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Caros (as) colegas Policiais Civis,

 Seis anos após o lançamento da nossa Operação Polícia Cidadã – OPC, estamos aqui novamente para renovar nossa 
necessidade de avançar defini�vamente. A nossa valorização passa por uma discussão efe�va e séria sobre as questões 
funcionais que permeiam todos os Policiais Civis, em especial àqueles que compõem a base da nossa Ins�tuição. 

 Nossa Operação, além de apontar os direitos e deveres do Policial Civil e do cidadão des�natário de nossos serviços, nas 
unidades da ins�tuição, também tem o intuito de demonstrar o quanto a nossa Polícia é emperrada e arcaica, levando a 
subu�lização de uma parte do material humano bastante qualificado já existente simplesmente para “aristocra�zar” a 
prestação do serviço inves�ga�vo, retardando o atendimento ao cidadão e a solução dos crimes. O que todos nós precisamos, 
servidores e população, é de uma Polícia Judiciária Estadual forte, oxigenada e desburocra�zada, para que alcancemos o 
máximo de excelência no trabalho inves�ga�vo dos crimes come�dos em nosso Estado, propiciando uma maior segurança ao 
povo pernambucano e mais jus�ça para quem “carrega o piano” e produz pra�camente tudo dentro da ins�tuição. Não 
podemos mais admi�r que os governos con�nuem se eximindo do debate das questões estruturantes das ins�tuições policiais. 

 Há um descompasso injusto e não condizente com o trabalho exercido por nós nas delegacias e ins�tutos da Polícia 
Civil. Trabalhamos numa “CLANDESTINIDADE FUNCIONAL” perversa, que nos escraviza, nos invizibiliza, e nos impõe “fazer de 
um tudo” dentro das unidades de trabalho, porém, sem ter o correspondente respeito funcional e a devida valorização. É um 
tratamento que demonstra toda a sua crueldade quando observamos nossos contracheques. E a situação torna-se inaceitável 
quando comparamos nossas vencimentos com o dos nossos chefes.

 Essa “CLANDESTINIDADE FUNCIONAL”, além de causar uma injusta discrepância salarial, também provoca um 
obstáculo burocrá�co a uma melhor prestação de serviços da Polícia Civil, pois muitos procedimentos simples e que 
corriqueiramente são realizados por Agentes, Comissários e Escrivães, legalmente não poderiam ter sido feitos, pois não consta 
das “atribuições” destes cargos. Se tais funções exercidas pela base fossem legalizadas, sem dúvidas a Polícia Civil poderia 
atender mais, melhor e com mais agilidade as ocorrências, trazendo um bene�cio imediato à população. 

 Procedimentos simples como Termos Circunstanciados de Ocorrências (T.C.O.’s) já são confeccionados por PM’s em 
12 (doze) estados do país, não fazendo sen�do os Agentes, Comissários e Escrivães, que na prá�ca são os verdadeiros 
confeccionadores do procedimento no âmbito da Polícia Civil não poderem receber, assinar e liberar tais ocorrências. Ou um 
simples “Termos de Declarações” poder ser assinado pelo Escrivão ou Agente, sem a necessidade de cometer infração 
administra�va e penal ao afirmar que tal depoimento fora colhido na presença de um delegado sem ter sido. 

 Temos capacidade técnica, realizamos as tarefas na prá�ca, mas não recebemos a contrapar�da funcional e financeira 
para tal, afinal, estas atribuições estão legalmente como funções de outros cargos. Essa é uma das origens da nossa 
desvalorização e do fosso (salarial e funcional) existente entre nós e nossos chefes. Precisamos mostrar o nosso real valor, nos 
apropriarmos das a�vidades que exercemos e deixar claro que não há combate à criminalidade sem o trabalho intelectual e 
técnico do Policial Civil de base e que os resultados ob�dos nas inves�gações da Policia Civil são totalmente dependentes das 
nossas reais a�vidades.

 Por isso, precisamos mostrar à sociedade e a nós mesmos a nossa importância e o nosso valor. Iniciamos essa nova 
etapa de nosso movimento em busca de dignidade e reconhecimento funcional, além de remuneração condizente com nossa 
capacitação e as reais a�vidades que exercemos. Usaremos as Leis e as normas como escudo e como ferramentas de 
demonstração da nossa imprescindibilidade. 

Vamos à luta! Só depende da nossa união para arrancarmos nossa justa valorização!

Rafael Cavalcan�, presidente do Sinpol-PE
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APRESENTAÇÃO
Destrinchar os procedimentos a serem adotados pela Polícia Judiciária, no exercício das atribuições de 

seus diversos integrantes, de todos os cargos, é forma de se assegurar o fiel cumprimento do que preconiza 
nosso ordenamento jurídico, e meio de garantir a segurança funcional dos diversos integrantes citados cujas 
a�vidades são, por fim, a materialização da segurança pública, dever do Estado e direito de todos os cidadãos 
brasileiros. 

O conhecimento de suas atribuições legais é forma eficaz do Policial Civil se resguardar e se proteger 
ante o perigo do Estado exigir dele a execução de tarefas que vão além dos seus deveres, numa tenta�va de 
suprir deficiências históricas do poder público que costumeiramente pressiona os referidos servidores a se 
submeterem a situações adversas que, quando não apenas os desviam de suas funções, os conduz à 
ilegalidade, com a jus�fica�va de que há ‘necessidade’ de que o serviço seja feito.

Saber do seu dever na prá�ca diária de seus trabalhos é também ter consciência de direitos, tantas 
vezes negados pelos entes públicos ou ocultados com o intuito simples de trazer para o servidor a 
responsabilidade pelo atendimento da demanda que, como já citada, é de responsabilidade do estado 
brasileiro, do qual o Estado de Pernambuco é integrante federa�vo.

Todo Policial Civil, independente do cargo que ocupa, não deve procurar suprir por si só os problemas 
estruturais e ins�tucionais da Polícia Civil. Atuar de forma que extrapole sua competência e suas atribuições 
é contribuir de forma nociva para a permanência da situação em que nos encontramos e prejudicar, portanto, 
a própria sociedade. Buscar uma solução não prevista nas leis e demais normas jurídicas, no exercício de suas 
funções, poderá implicar em sanções disciplinares, além de encobertar a necessidade de reformas e 
adequação das leis e dos serviços, para que o atendimento à população seja feito de forma sa�sfatória.

Para o Policial, observar seus deveres e ter ciência de seus direitos é, por fim, garan�r o pleno exercício 
de sua cidadania e dar segurança à sociedade que, organizada e estruturada mediante leis e ins�tutos afins, 
mantém-se através das garan�as conquistadas mediante os debates, conflitos, avanços, transformações e, 
sobretudo, dos esforços históricos, cole�vos e individuais, de se promover a jus�ça como bem indispensável.

Por fim, fazemos a ressalva que a Operação Polícia Cidadã não obje�va promover o confronto dos 
policiais dos diversos cargos, antes, pelo contrário, reafirmar a importância de todos no cumprimento de suas 
atribuições.

O que se busca com o presente projeto é o atendimento inves�ga�vo de excelência ao cidadão 
pernambucano, o que só se fará com a exposição dos desvios, dos gargalos ins�tucionais e com a delimitação 
do papel de cada um dentro da ins�tuição, valorizando e respeitando, salarial e funcionalmente, as peças 
essenciais dessa Polícia que é o seu material humano.

Nesta nova edição do nosso Manual de Polícia Cidadã tentamos mostrar a necessidade de evoluir 
nas estruturas e na distribuição das tarefas entre os cargos, apontando como a atual formatação emperra às 
inves�gações por meras burocracias desnecessárias. Isso acarreta uma desmo�vação do servidor da base, 
subu�liza a sua capacidade intelectual, e faz com quê procedimentos simples tornem-se bastante penosos 
para os cidadãos, dificultando e atrasando o serviço que deve ser prestado pela Polícia Civil.

Nosso compromisso é e sempre será a busca por um modelo de segurança pública mais justo, eficiente 
e célere, seja para o policial, seja para o cidadão pernambucano em geral.
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1.1. CIDADANIA

 Cidadania é o exercício dos direitos e 
deveres civis,  estabelecidos pela 

direitos e de eres estão interligados e o respeito 
e cumprimento de ambos contribuem para uma 
sociedade mais equilibrada. 

 Ter cidadania é estar em pleno go o das 

seus direitos e obrigaç , defendendo que sejam 

de um país.

 Cidadania é a condição de acesso aos direitos 
sociais (educação, sa e, segurança) e econômicos 
(emprego, salário justo) que permitem que o cidadão 
possa desen ol er todas as suas potencialidades, 

 O conceito de cidadania se reno a 
constantemente diante das transformaç es sociais, 
do contexto hist rico i enciado e, principalmente, 
diante da mudança de paradigmas gicos. Por 

pela qual lutamos atualmente e a que almejamos 

 Ao longo da hist ria da humanidade surgiram 
di ersos entendimentos sobre o que é cidadania - 

Média. Entretanto, o conceito cidadania  que 
conhecemos hoje insere-se no contexto do surgimento 
da Modernidade e da estruturação do Estado-Nação.

 adania  
civitas

pertencimento de um indi íduo a uma comunidade 

atribui um conjunto de direitos e obrigaç es, sob 

direitos humanos que tendem à uni ersalidade dos 
direitos do ser humano na sua dignidade , a cidadania 

 Cidadania formal é, conforme o direito 

pertencimento a um Estado-Nação, por exemplo, a 
cidadania brasileira. Em segundo lugar, na ciência 

forma de cidadania é a que nos interessa.

1.2. POLÍCIA JUDICIÁRIA

 Antes de falarmos sobre a Polícia Judiciária é 

(PM e ariados rgãos da Administração ca). A 

 Já a Polícia Judiciária é um rgão de segurança 

quando a Polícia Militar não consegue impedir e 

Judiciária é exercida por corporaç es especiali adas 

e pela Polícia Federal na esfera da União, possuindo 

para propô-la. 

 Além disso, a Polícia Ci il funciona como 
mecanismo de reios e contra  em relação 
à Polícia Militar, já que as ocorrências tra as por 
esta tem que passar pela análise da Autoridade 
Policial, que de erá detectar e coibir qualquer abuso 

e encaminhando às Autoridades Judiciárias e ao 
Ministério P co, ser indo, assim, como mais um 
mecanismo para assegurar o cumprimento dos 

sociedade como um todo.

1 CONCEITOS
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um trabalho Técnico-Cien�fico e requer atenção 
redobrada e minuciosa para que até os pequenos 
detalhes não sejam ignorados ao se buscar informações 

atuação um caráter primordial e preponderante no 

Judiciário, que por sua vez aplica-lhes a pena, faz com 
que tais indivíduos sintam-se em risco e acuados para 
cometerem crimes.

 
Civis e Federal propicia a diminuição da incidência 
criminal, já que a sensação de impunidade será menor.

 Ainda assim os governantes teimam em tratar 
a segurança pública com vistas a priorizar a polícia 
ostensiva, já que esta possui maior visibilidade por ser 

combatendo diretamente o delito quando este ocorre. 

serem punidos e os que declinam para a ilegalidade 

 Num país como o Brasil, reconhecidamente 
um dos mais violentos do mundo, é inconcebível 
a inversão da lógica das prioridades na segurança 
pública, focando-se na ostensividade, ao invés de 
se desenvolver e valorizar ainda mais o trabalho 

o aporte humano, condições dignas de trabalho 
para que se impere a imparcialidade, a justeza e a 

promovendo-se a solução de crimes e condenações 
de seus autores.

 
realizado pelas Polícias Civis e Federal, não se 
adiantariam em defender a dispensabilidade do 
Inquérito Policial ou sequer cogitariam a possibilidade 

Declaração De Göttingen Sobre Polícia E Inves-
tigação No Brasil 

Nos dias 14 e 15 de abril de 2014 foi realizado o 
seminário “Polícia e Investigação no Brasil”, em 
Göttingen na Alemanha , promovido pelo Centro 
de Estudos de Direito Penal e Processual Penal La-
tino-americano (CEDPAL), da Georg-August-Uni-
versität Göttingen. Entre suas conclusões, o estudo 
recomenda: 
• A clara separação entre a função de polícia  

investigativa e a de polícia preventiva. 
• A desvinculação da polícia investigativa do  

Poder Executivo. 
• Transparência da gestão das atividades  

policiais.

Combate à usurpação de função por parte da 
Polícia Militar

O Sinpol irá combater pela via política e pela via ju-
dicial a usurpação de funções que são exclusivas da 
Polícia Civil, que está sendo cometida por parte da 
Polícia Militar, seja em operações, como nas equi-
pes “Malhas da Lei”, seja na atuação da 2ª Secção 
da PM, cujas atribuições devem se limitar à investi-
gação de crimes militares.

1.3. POLÍCIA CIDADÃ
 

A que se propõe uma “Operação Polícia Cidadã”?
 
A “Operação Polícia Cidadã” tem como obje�vo 

despertar à consciência os amigos Policiais Civis
do Estado de Pernambuco sobre a necessidade de 
par�cipação de toda a categoria no combate aos abusos 
pra�cados pelo Estado contra seus servidores, os quais 
são os que transformam em realidade as 
responsabilidades do poder público, estabelecidas 
pelas diversas legislações e mostrar que somente com o 
pleno exercício da cidadania é que iremos conquistar a 
valorização e o reconhecimento que nos são sonegados 
há anos (tais como salários condizentes com nosso 
papel social e condizentes com nossas atribuições), 
dignidade funcional e estrutura de trabalho. 



 

 

 
Além disso, é proposta deste projeto dialogar 

com a sociedade pernambucana e esclarecê-la sobre a 
função da Polícia Civil na missão de servi-la, mostrando 
quais os direitos do cidadão, bem como apresentar o 
papel do Policial Civil, seus deveres para com a 
sociedade e para com a população que precisa de 
atendimento, além dos direitos que tal servidor possui.

 
A via deve ser de mão dupla. Como o servidor 

Policial Civil deve agir para com a sociedade e como esta 
mesma sociedade deve tratar o Policial para que ele 
possa exercer suas funções de forma a atender ao povo 
com excelência, seja dando-lhe salário digno, seja 
propiciando uma estrutura de trabalho suficiente para a 
realização de suas a�vidades.

 
O Policial Civil é funcionário da sociedade e é a 

esta que deve servir. O Policial não é inimigo do povo. 
Hoje ele é, como todos, refém das injus�ças e dos 
desmando que os governantes cometem contra toda a 
população, sendo mais uma ví�ma de tais prá�cas 
socialmente nocivas e que só concorrem para uma não 
tão eficiente prestação do serviço inves�ga�vo. 

 
Para construirmos uma Polícia Civil de referência, 

na qual o percentual de solução de crimes cresça a 
níveis de países desenvolvidos, o que teria por 
conseqüência um maior receio dos criminosos em 
cometerem delitos, acarretando um maior bem estar 
social. Para isso é necessário primeiro mostrar as razões 
da crise na segurança pública no Brasil e apontar para a 
necessária estruturação da Policia Judiciária, no 
entanto, tal excelência não virá sem a valorização da 
peça fundamental desse processo: o elemento 
humano.
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1. Agente/Comissário de Polícia; 

3. Auxiliar de Legista; 
4. Auxiliar de Perito; 
5. Perito Papiloscopista; 
6. Perito Criminal; 
7. Médico Legista; 
8. Delegado de Polícia; 

A seguir uma breve descrição sobre as 
principais atribuições, de acordo com os cargos, da 
Policial Civil.

Agente e Comissário de Polícia - É o Policial 

de Pernambuco.

Escrivão de Polícia

procedimentos policiais. Também é o Policial 

Auxiliar de Legista 
pelo auxílio ao Médico Legista nas perícias que este 

encaminha-los às autoridades competentes, manusear 

etc.;

Auxiliar de Perito - Auxilia, interna ou 

complementares à confecção dos laudos, bem como 

Perito Papiloscopista

2 A PCPE, SEUS CARGOS E SUAS 
ATRIBUIÇÕES

facial humana. Compete a ele ainda dirigir, planejar, 

Decreto Estadual nº 39.921/2013;

Perito Criminal - A função precípua deste 

documentos, moedas, mercadorias, produtos 

complementação dessas perícias, etc.;

Médico Legista

Legal, por meio das perícias médico-legais requisitadas 
para integrar inquéritos policiais, processos criminais e 

laudo pericial, etc.;

Delegado de Polícia

instauração e a presidência dos procedimentos 
policiais;

Operador de Telecomunicações

equipamentos sob sua responsabilidade; executar a 

pelo sigilo, guarda e encaminhamento das mensagens 

competente, etc.
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de 2013 Procedimentos Operacionais da PCPE

Os procedimentos Operacionais dos Policiais Civis 
estão previstos em algumas normas estaduais, den
tre estas a PORTARIA GAB/PCPE Nº 640/2007, 
a INSTRUÇÃO NORMATIVA GAB/PCPE Nº 
001/2011 e PORTARIA GAB/PCPE Nº 279/2014, 
que serão referenciadas ao longo dos temas aborda
dos neste manual.

“Araques” e o crime de Usurpação de Função
Pública

Ainda convivemos com algumas pessoas que, com a 
permissão das Autoridades Policiais em algumas 
localidades, exercem atribuições de Policiais Civis, 
sem que componha os quadros da PCPE.

Esta situação além de desrespeitar a categoria, 
ainda se caracteriza crime de usurpação de função 
pública, o que pode ser acompanhado de outros 
possíveis crimes, como o porte ilegal de arma de 
fogo.

CÓDIGO PENAL

Art. 328 - Usurpar o exercício de função pública:
Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa.
Parágrafo único - Se do fato o agente aufere 
vantagem:
Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.

Apesar de este ser um tipo penal previsto 
inicialmente para pessoas que não são servidores e 
exercem as funções destes, a jurisprudência pátria 
tem ampliado este entendimento para caracterizar 
a usurpação também no desvio de função.

Desvio de função

A Constituição Federal no seu art. 37, II da 
Constituição Federal determina que a forma de 
provimento em cargo ou emprego público deverá 
ser através de concurso de provas ou provas e 
títulos.

Em função disto, é vedado o exercício de outras 
funções que não sejam as estritamente previstas 
para o cargo no qual o servidor foi provido por 
concurso, em função do princípio da legalidade.

12 www.sinpol-pe.com.br

Entre no site do Sinpol ou no Portal PCPE e 
tenha acesso a toda essa legislação



Comunicação às funerárias

Para evitar problemas administrativos, o Policial 
Civil não pode assumir a responsabilidade de 
requisitar funerárias para recolhimento de 
cadáver.

A responsabilidade é única do IML ou da família, 
que deverá fazer o procedimento de recolhimento.

Policiais Civis já foram acusados de estarem 

DPVAT

Tem sido comum no interior do Estado o registro 
de BOE para acidentes que não tem natureza de 
acidente de veículo, com o objetivo de receber o 
seguro DPVAT.

Apesar de o Policial Civil ser obrigado a realizar o 
registro de BOE para tais situações, orientamos 
que o recebimento ou a própria lavratura do BOE, 
só seja confeccionado com a apresentação de 
documentação que comprove o acidente.

Alertamos mais uma vez que o Policial Civil não 

outra vantagem para a lavratura do Boletim de 
Ocorrência, pois em caso de fraude ao seguro 
DPVAT, o policial poderá ser envolvido na 
situação criminosa, mesmo estando de boa-fé.

Dano e crime de dano

Nem todo dano resulta na caracterização de crime 
de dano. Por exemplo, o crime de dano só se 
caracteriza num acidente de automóvel quando 
houver o dolo, a vontade de causar o dano.

policial, nunca pelo agente ou escrivão.

3 OCORRÊNCIA CRIMINAL E NÃO 
CRIMINAL

É comum, sobretudo nas delegacias do interior 
do Estado, que a população procure a delegacia para 
resolver problemas de natureza cível.

Também é comum que casais ou pessoas em 
briga por questões materiais procurem a delegacia e o 
Policial Civil tente resolver a situação propondo uma 
reparação financeira. 

O Policial Civil deve se eximir de tratar sobre tais 
assuntos, uma vez que o atendimento à estas situações, 
além de desviar o foco do trabalho 
Técnico-Cien�fico, traz também riscos para o próprio 
servidor.

Como forma de valorização da própria categoria, 
o SINPOL propõe que os Policiais Civis não realizem 
qualquer ato que não seja estritamente de natureza 
policial.

Por outro lado, é direito do cidadão registrar 
qualquer ocorrência sobre qualquer situação que 
envolva conflito de direitos, cabendo ao Delegado de 
Polícia definir o que é e o que não é de natureza 
criminal.
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Portanto, o policial deve registrar a ocorrência 
em loco e logo após encaminhar o BOE á (GA-
B/SDS 4624/2015 autoridade policial presente.



4.1 - RECEBIMENTO DAS OCORRÊNCIAS

As ocorrências podem chegar até a delegacia de 
duas formas: ou um cidadão traz a demanda 
diretamente à delegacia ou a Polícia Militar traz a 
ocorrência. Nesta comunicação, tem-se o primeiro 
momento no qual a Polícia Judiciária toma 
conhecimento de um suposto fato delituoso. No 
entanto, os procedimentos a serem adotados vão 
depender da deliberação do Delegado de Polícia.

A Instrução Norma�va GAB/PCPE Nº 001/2011 
estabelece a Síntese das Atribuições do Delegado de 
Polícia, determinando que as diligências a serem 
realizadas pela Autoridade Policial deverão ser 
realizadas “incon�nen� à ciência da prá�ca de infração 
penal”.

Só o delegado pode receber a ocorrência da 
PM, pois a análise jurídica do �po penal e quais 
procedimentos deverão ser realizados é ato priva�vo 
da Autoridade Policial. Ou seja, sem o Delegado estar 
presente, não pode o Agente, Comissário ou Escrivão, 
receber as ocorrências da PM, pois se �pificar o ato 
estará incorrendo em ato privativo de Delegado de 
Polícia Civil.

atribuiçõe

(DECRETO Nº 44.469, DE 22 DE MAIO DE 2017)

s e estabelece: 

 Art. 1º Ficam disciplinadas as sínteses de 
atribuições e prerrogativas institucionais dos cargos 
públicos efetivos, de natureza policial civil, nos 
termos do art. 6º da Lei Complementar nº 137, de 
31 de dezembro de 2008, integrantes do Grupo 

que passam a ter as seguintes atribuições: 
I - Delegado de Polícia: dirigir, supervisionar, 
coordenar, planejar, orientar, executar e controlar 
a administração policial civil estadual, bem como 
as investigações e operações policiais, além de 
instaurar e presidir procedimentos policiais;

Art. 15, da Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

 As diligências e providências necessárias à 
instrução do Inquérito serão ordenadas pela 
Autoridade Policial por meio de despachos.

4 PROCEDIMENTOS POLICIAIS 
(NATUREZA CRIMINAL)

Agrados e/ou presentes 

É vedado aos servidores públicos receberem 
“agrados”, no exercício de sua função pública. 
Não é preciso solicitar, bastando apenas receber 
para caracterizar o crime de corrupção passiva.

Mesmo os presentes mais simples poderão 
caracterizar o crime de corrupção passiva, 
podendo ser instaurado em desfavor do Policial 
Civil sindicância ou processo administrativo e 
ser punido até com a perda do cargo público.

CÓDIGO PENAL
Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ainda que 
fora da função ou antes de assumi-la, mas em 
razão dela, vantagem indevida, ou aceitar 
promessa de tal vantagem:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e 
multa. 
§ 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em 
conseqüência da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou deixa de praticar 
qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo 
dever funcional.
§ 2º - Se o funcionário pratica, deixa de 
praticar ou retarda ato de ofício, com infração 
de dever funcional, cedendo a pedido ou 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou 
multa.

14 www.sinpol-pe.com.br



Instrução Normativa GAB/PCPE Nº 
001/2011

A autoridade policial deverá “realizar 
diligências incontinenti à ciência da prática da 
infração penal, a saber:

(...)

3.1.8. Ordenar a identi�cação criminal do 
indiciado pelos processos datiloscópico e 
fotográ�co, juntando-os aos autos da 
comunicação da prisão em �agrante, ou do 
inquérito policial ou outra forma de 
investigação, na forma da Lei nº 12.037/2009, 
conjugados a sua folha de antecedentes;

PORTARIA GAB/PCPE Nº 640/2007

O Art. 89 da PORTARIA GAB/PCPE Nº 640/2007 
(MANUAL DE PROCEDIMENTOS DE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA) repete o texto do art. 3º da Lei Fe
deral nº 12.037/2009.

4.2 - PROCEDIMENTO INICIAL ANTES DA LAVRATURA 
DO BOE

Antes do registro de qualquer ocorrência é 

original, com foto e em bom estado de conservação, 
para que o Delegado de Polícia dê início ao 
procedimento que couber.

expedição do documento apresentado impossibilite a 
o 

Delegado de Polícia deverá determinar a 

Neste caso, tanto na capital quanto no interior 

Autoridade Judiciária e ao Ministério Público. Esta é 
uma exigência da Síntese das Atribuições do 

Nº 001/2011).

Dos casos que exigem a identi�cação 
criminal prévia à lavratura do BOE

O Art. 89 da PORTARIA GAB/PCPE Nº 
640/2007 (MANUAL DE PROCEDIMENTOS 
DE POLÍCIA JUDICIÁRIA) repete o texto do 
art. 3º da Lei Federal nº 12.037/2009.

Lei Federal nº 12.037/2009

Art. 3º Embora apresentado documento de 
identi�cação, poderá ocorrer identi�cação 
criminal quando:

I – o documento apresentar rasura ou tiver 
indício de falsi�cação;

II – o documento apresentado for insu�ciente 
para identi�car cabalmente o indiciado;

III – o indiciado portar documentos de 
identidade distintos, com informações 
con�itantes entre si;

IV – a identi�cação criminal for essencial às 
investigações policiais, segundo despacho da 
autoridade judiciária competente, que decidirá 
de ofício ou mediante representação da 
autoridade policial, do Ministério Público ou 
da defesa;

V – constar de registros policiais o uso de outros 
nomes ou diferentes quali�cações;

VI – o estado de conservação ou a distância 
temporal ou da localidade da expedição do 
documento apresentado impossibilite a 
completa identi�cação dos caracteres 
essenciais.
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Portaria GAB/PCPE Nº 640/2007

Art. 17. Todo e qualquer ato do Inquérito deverá ser 
elaborado no computador, excetuadas as situações 
de comprovada impossibilidade, quando poderá ser 
escrito a mão, de forma legível.

4.3 - REGISTRO DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA 
ELETRÔNICO - BOE

É direito do cidadão fornecer a “No��a criminis” a 
qualquer Policial Civil e registrar o BOE. Porém, 

4.4 - DESPACHOS, PORTARIAS, OFÍCIOS E RELATÓRIOS

Despacho é ato pelo qual o Delegado delibera 
acerca de um fato, pedido ou documento trazido à sua 
apreciação, formalizando sua decisão. Para todo e 
qualquer ato a ser pra�cado num inquérito policial é 
necessário um despacho do Delegado de Polícia, 
dando orientações a respeito,  que 
deverá ser juntado ao procedimento policial 
correspondente.

Portaria 

a. DESPACHO INICIAL

O Decreto Estadual nº 44.469 (22/05/2017) fixa 
as atribuições e estabelece: 

 
Art. 1º Ficam disciplinadas as sínteses de 

atribuições e prerrogativas ins�tucionais dos cargos 
públicos efe�vos, de natureza policial civil, nos termos 
do art. 6º da Lei Complementar nº 137, de 31 de 
dezembro de 2008, integrantes do Grupo Ocupacional 

Boletim de Ocorrência Manual Observação:

Conforme a Portaria GAB/SDS 1535/2014, é 
obrigatório o registro de número de contato 
telefônico da vítima no BOE.

ATENÇÃO – Toda e qualquer ocorrência que 
chegar à Delegacia levada por cidadãos deverá ser 
registrada, mesmo as situações que não configura-
rem prática ou ocorrência de ilícito penal, visto que 
o próprio sistema do BOE possui a opção de 
OUTRAS OCORRÊNCIAS NÃO CRIMINAIS, 

Art. 10, I, III e V, da Portaria GAB/SDS nº 
2028/2011

Policial Civil, a seguir especificados, que passam a 
ter as seguintes atribuições: 

I – Delegado de Polícia: dirigir, supervisionar, 
coordenar, planejar, orientar, executar e controlar a 
administração policial civil estadual, bem como as 
inves�gações e operações policiais, além de instaurar e 
presidir procedimentos policiais;
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compete ao Delegado de Polícia, após o registro do 
BOE, determinar por escrito quais    as   providências   
que devem   ser tomadas, podendo, inclusive modificar 
a �pificação do BOE. (Art.  2º da Port. GAB/SDS nº  
2028/2011).

 Após a confecção do BOE, o Delegado de 
Polícia deverá despachar, por escrito, determinando 
quais os passos seguintes na condução da ocorrência, 
diante da no�cia crime recebida.

 Antes desse despacho do Delegado de Polícia, 
nenhum policial poderá realizar qualquer 
procedimento, sob pena de estar exercendo atribuição 
de outro cargo.

  é o ato formal de início de um 
procedimento Policial. É por ela que o Delegado 
instaura o procedimento inves�ga�vo, formalizando 
sua existência e o escrivão depende dela pra tombar o 
Inquérito, juntando-se todos os demais autos.

Havendo-se qualquer impossibilidade de confecção 
do Boletim de Ocorrência Eletrônico (BOE), o Agente 
de Polícia ou Comissário que receber determinação 
da Autoridade Policial para confeccioná-lo deverá 
registrar a ocorrência através do Boletim de Ocorrên-
cia Manual, disponibilizado no site da PCPE, após 
tipi�cação. Quando houver possibilidade de o registro 
ser feito eletronicamente, deverá o policial transcrever 
as informações para o BOE, mesmo sem a presença 
do noticiante. (Art. 2 e 3 da Portaria GAB/SDS nº 
2028/2011)

não podendo o policial civil se furtar a, registrar a 
ocorrência do qual o cidadão tem direito a cópia após 
sua confecção, não precisando retornar à Delegacia 
posterior- mente para busca-la. O cidadão, sabendo 
ter sido citado em ocorrência registrada na Delegacia, 
tem direito a cópia do BOE.



4.5 - FLAGRANTE

A ocorrência que ensejará a prisão em flagrante 
possui duas formas de serem trazidas à Unidade de 
Polícia Judiciária: 

1. Pela equipe da própria Delegacia, ou por 
policiais civis de outras Unidades;

2. Pela Polícia Militar;
3. Por qualquer pessoa;

As ocorrências apresentadas precisam 
OBRIGATORIAMENTE ser apreciadas pelo Delegado 
de Polícia para que este, APÓS RECEBER A 
OCORRÊNCIA E MEDIANTE DESPACHO, determine o 
procedimento a ser realizado. 

No caso da ocorrência trazida pela Polícia Militar, 
o Delegado de Polícia deverá receber o Bole�m de 
Ocorrência confeccionado pelos militares e determinar 
a confecção de Bole�m próprio (BOE), orientando sua 
�pificação e posteriormente anexando despacho 
contendo instrução sobre os atos que deverão ser 
pra�cados pelos integrantes da equipe de Policiais 
Civis. O de�do só deverá ser recebido após a realização 
do exame Traumatológico. 

Art. 95, da Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

 Concluído o Inquérito Policial, a Autoridade 
Policial fará relatório de tudo o que foi apurado, 
atentando para os princípios da objetividade, clareza 
e coesão.
Lei Federal 12.830/13
Art.2º ...
§ 6º O indiciamento, privativo do Delegado de 
Polícia, dar-se-á por ato fundamentado, mediante 
análise técnico-jurídica do fato que deverá indicar a 
autoria, materialidade e suas circunstâncias.

Art. 15, da Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

 As diligências e providências necessárias à instru-
ção do Inquérito serão ordenadas pela Autoridade 
Policial por meio de despachos.

Art. 18, da Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

 As folhas do Inquérito serão numeradas pelo 
escrivão e rubricadas por ele e pela Autoridade 
Policial.

Art. 99, da Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Após o relatório, a Autoridade Policial determinará, 
por despacho, a remessa dos autos à Justiça, 
juntamente com os objetos apreendidos, 
observando-se o disposto no art. 72 da Lei nº 
11.343/06

O�cio é o documento pelo qual o Delegado 
comunica, solicita, informa, encaminha documentos, 
solicita providências e/ou informações.

Relatório

TODOS OS AUTOS E DOCUMENTOS ACIMA 
DESCRITOS SÃO DE CONFECÇÃO PRIVATIVAS E 
EXCLUSIVAS DOS DELEGADOS DE POLÍCIA, MOTIVO 
PELO QUAL OUTRO SERVIDOR QUE OS FIZER ESTARÁ 
INCORRENDO EM USURPAÇÃO/DESVIO DE FUNÇÃO, 
PODENDO E DEVENDO SER RESPONSABILIZADO 
ADMINISTRATIVA E PENALMENTE. (Art. 4º e 5º, inciso 
I, do CPP; Art. 7º, inciso II, Art. 13 e Art. 15, do Manual 
de Procedimentos de Polícia Judiciária de Pernambuco 
– Portaria GAB PCPE Nº 640/2007).
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   é o ato final de um procedimento 
policial, onde cabe exclusivamente ao Delegado de 
Polícia encerrar o procedimento com suas 
considerações acerca de  todo o bojo das 
inves�gações, podendo constar pedidos de  prisões, de 
mandados de busca e apreensão, dilação de prazos, 
fazendo um resumo da dinâmica do crime ali apurado 
e encaminhando o procedimento às autoridades 
competentes, seja ao Ministério Público, seja ao Poder 
Judiciário.

 Em caso de ocorrência com drogas, o 
procedimento só poderá ser iniciado após a 
constatação, através de Laudo Preliminar de 
Constatação, emi�do por Peritos Criminais, de que o  
material apresentado verdadeiramente trata-se de 
substância entorpecente, de acordo com a Portaria 
nº 344 de 12.05.98 da ANVISA. Em caso de 
inexistência de Peritos Criminais na l o c a l i d a d e , 
poderá o Delegado de Polícia confeccionar Portaria 
de Nomeação de Peritos, juntamente com Termo de 
Compromisso dos mesmos. O SINPOL orienta aos 
policiais civis que não sejam nomeados, peritos 
ad-hoc, caso contrário, ao ser constatado que o 
material enviado para análise não se tratar de 
substância entorpecente, o policial não vinha a 
responder administra�va e penalmente.



 

 

 

 

 

 

Código de Processo Penal

Art. 301 Qualquer do povo poderá e as autoridades 
policiais e seus agentes deverão prender quem quer 
que seja encontrado em flagrante delito. 

Portaria GAB/PCPE Nº 640/2007

Art. 17. Todo e qualquer ato do Inquérito deverá ser 
elaborado no computador, excetuadas as situações 
de comprovada impossibilidade, quando poderá ser 
escrito a mão, de forma legível.

Instrução Normativa GAB/PCPE nº 001/2011

Art. 7º A citada Lei nº 12.403/2011, altera a redação 
do art. 306 do CPP determinando que a prisão de 
qualquer pessoa e o local onde se encontre sejam 
comunicados imediatamente ao juiz competente, ao 
Ministério Público e à família do preso ou à pessoa 
por ele indicada.
§ 1º Em até 24 (vinte e quatro) horas após a 
realização da prisão, deverá ser encaminhado o auto 
de prisão em flagrante ao juiz competente, e no caso 
do autuado não informar o nome do seu advogado, 
cópia integral para Defensoria Pública.
§ 2º No mesmo prazo, será entregue ao preso, 
mediante recibo, a nota de culpa, assinada pela 
autoridade, com o motivo da prisão, o nome do 
condutor e os das testemunhas.

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 102. Na lavratura do auto de prisão em flagrante, 
o conduzido somente será qualificado no momento de 
seu interrogatório, após a oitiva da última 
testemunha.
Art. 105. Enquanto permanecer em cartório, o preso 
será acompanhado por, pelo menos, dois policiais, 
com a missão exclusiva de custodiá-lo.
Parágrafo único. O número de policiais será 
aumentado sempre que a periculosidade ou a 
quantidade de presos o exigir.

Art. 106, § único, da Portaria GAB/PCPE nº 
640/2007.

O preso deverá ser colocado em ambiente e 
condições condizentes com a dignidade da pessoa 
humana, evitando-se constrangê-lo com situações 
outras, além daquelas inerentes à condição de 
custodiado.

Instrução Normativa GAB/PCPE nº 001/2011

Art. 6º Invariavelmente, as pessoas presas 
provisoriamente ficarão separadas das que já 
estiverem definitivamente condenadas, nos termos da 
lei de execução penal, bem como o militar preso em 
flagrante delito, após a lavratura dos procedimentos 
legais, será recolhido a quartel da instituição a que 
pertencer, onde ficará à disposição das autoridades 
competentes, por disposição do art. 300, caput e 
parágrafo único do CPP.

O delegado deverá conduzir todo o 
procedimento, principalmente as ouvidas dos 
envolvidos (Termos de Depoimentos do condutor, das 
testemunhas, das ví�mas e a qualificação e 
Interrogatório do autuado), além da confecção dos 
oficios, das ordens de serviço, despachos, etc.
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4.6 - GUARDA DE OBJETOS

4.7 - DAS DILIGÊNCIAS

Ao despachar registros de ocorrência e 
inquéritos policiais, o Delegado de Polícia deverá 
relacionar todas as diligências que entender 
necessárias. 

Nenhuma diligência ou ato de Polícia Judiciária 
que dependa da inicia�va da Autoridade, a quem 
compete dar condução aos trabalhos, deverá ser 
realizada sem ter sido expressamente determinada 
através do devido despacho (digitado, impresso e 
assinado), anexado aos autos do procedimento 
atrelado, sendo dispensada tal formalidade apenas 
quando da ocorrência de Flagrante Delito, ocasião em 
que há dever legal de atuação para detenção do 
flagranteado e sua condução à presença do Delegado 
de Polícia.

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 137. Nos cartórios das unidades policiais haverá 
depósito e cofre destinado à guarda das coisas 
apreendidas.

Art. 138. As coisas apreendidas e recolhidas no 
depósito até remessa ao órgão competente, ficarão 
sob a responsabilidade do chefe de cartório ou, na 
falta deste, de funcionário expressamente designado 
pela Autoridade Policial. 

Art. 139. As coisas arrecadadas somente serão 
recolhidas ao depósito, após a lavratura do 
respectivo Auto de Apresentação e Apreensão.

 Art. 140. Quando a coisa apreendida, por sua 
natureza ou volume, não puder ser acondicionada no 
depósito, será guardada em local apropriado, 
juntando-se aos autos a documentação 
comprobatória de seu destino.

Art. 141. As substâncias entorpecentes, tão logo 
sejam apreendidas, serão acondicionadas em sacos 
plásticos transparentes, devidamente lacrados, 
contendo a indicação de sua natureza e o número do 
respectivo inquérito.

PORTARIA GAB/PCPE Nº 339, DE 29 DE 
DEZEMBRO DE 2014.

Art. 4º Nos cartórios das delegacias de polícia, 
haverá depósito e/ou cofre destinados à guarda das 
coisas apreendidas. Parágrafo único. As unidades 
policiais em que necessariamente haverá cofre 
para a guarda das coisas apreendidas, em razão do 
volume e das características desses bens, são: 
1 - As Delegacias Seccionais; 
2 – Os Departamentos de Polícia Especializada e a 
Central de Plantões da Capital; 
3- As Delegacias Especializadas; 
4- As Delegacias Circunscricionais de Nível 1

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 15. As diligências e providências necessárias à 
instrução do Inquérito serão ordenadas pela 
Autoridade Policial por meio de despachos.
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 É responsabilidade do Escrivão de Polícia a 
guarda de bens, valores e instrumentos de crime 
entregues à sua custódia em razão de sua função, 
os quais estejam apreendidos conforme os autos 
dos procedimentos em tramitação na Delegacia, 
dando-lhes a des�nação legal. Sendo assim, se  
fazem necessárias todas as cautelas no sen�do de 
evitar que  os   mesmos   desapareçam,   mo�vo 
pelo qual,  não havendo  condições  de  mantê-los 
em  segurança, deverá o chefe de Cartório informar 
de imediato através do SEI ou cer�dão ao 
Delegado, seu superior   imediato,   a   ausência de 
condições de segurança para guarda e manutenção 
do mesmo. E a falta de qualquer �po de meios ou 
recursos matérias que permitam ao Policial 
desenvolver suas atribuições em conformidade 
com o estabelecido pela legislação vigente, 
solicitando providências cabíveis ao caso.



4.8 – INTIMAÇÕES, ORDEM DE SERVIÇO, PARTE DE 
SERVIÇO E CERTIDÃO

In�mação

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.
Art. 30. O Chamamento de pessoas à repartição 
policial, para a prática de atos do Inquérito, será 
formalizado por meio de intimação, que deverá 
conter:
I – o nome da Autoridade Policial que expedir o 
mandado;
II – o nome do intimado;
III – a residência do intimado, se for conhecida;
IV – a unidade policial, o lugar, o dia e a hora em que 
o intimado deverá comparecer;
V – o fim para que é feita a intimação, sendo 
expressamente vedado o uso de frases evasivas, tais 
como “para prestar esclarecimento”; 
VI – a subscrição do escrivão e a assinatura da 
Autoridade Policial;

Ordem de Serviço é documento de inicia�va 
exclusiva do Delegado de Polícia, que deverá 
confeccioná-la, deliberando pela realização de 
diligência policial especificada por parte de Agentes e 
Comissários.

A ordem de serviço tem por obje�vos, entre 
outros:

I – legi�mar as ações dos policiais civis 
designados para a realização de diligências policiais;

II – estabelecer parâmetros, facilitar o 
planejamento e a execução das diligências policiais;

III – designar o policial encarregado e os 
integrantes da equipe;

IV - estabelecer a data de início e a previsão de 
término da diligência;

V – informar os dados conhecidos e necessários 
ao cumprimento da diligência; através de uma parte de
serviço.

O conteúdo da Ordem de Serviço deverá 
permanecer em sigilo, dele tendo conhecimento 
apenas aqueles que, por determinação do Delegado 
de Polícia, irão par�cipar da diligência.

Prescinde da expedição de Ordem de Serviço a 
diligência em que esteja presente o Delegado de 
Polícia, a condução de pessoas presas em flagrante 
delito ou apreendidas em flagrante ato infracional e 
cumprimento de mandados.

Havendo-se a necessidade de qualquer 
intervenção policial, sem que se tenha recebido 
Ordem de Serviço, deverá o policial providenciar tão 
logo quanto possível a confecção de Comunicação ao 
Delegado de Polícia, cien�ficando-o do que ocorreu, 
cabendo ao mesmo determinar as providências 
seguintes.

Parte de Serviço 

Certidão Cartorária é documento feito por 
funcionário que tem fé pública, no qual são 
reproduzidas as peças processuais e/ou escritos 
constantes de suas notas, ou são cer�ficados atos e 
fatos que ele conheça em razão do cargo exercido.

Na Delegacia, somente o Escrivão de Polícia 
confecciona Cer�dões, por fé de o�cio ou por ordem 
do Delegado de Polícia.

Deverá o Escrivão de Polícia ao par�cipar de 
Operações de Repressão Qualificada (ORQ’s) ou 
quaisquer serviços prestados para além da sua carga 
horária ordinária (convocações extras para 
fes�vidades, jogos, par�cipação de Programa de 
Jornada Extra de Segurança - PJES), de forma 
espontânea ou mediante solicitação de qualquer 
Policial Civil, elaborar cer�dão constando os servidores 
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par�cipantes do serviço extra bem como data, 
local e a carga horária exercida, tanto para fins de 
comprovação do efe�vo serviço quanto para 
cobranças administra�vas/judiciais concernentes ao 
pagamento de horas extras e adicional noturno.

   é um �po de comunicação que 
secaracteriza como ato persecutório do cargo de 
Delegado. Através de tal documento se comunica  
uma pessoa ligada aos acontecimentos do 
procedimento, devendo   a   pessoa   in�mada   
comparecer   ao local indicado na in�mação no dia e 
hora ali descritos, o policial tem sempre que prestar 
a atenção, pois, No recente julgamento das ADPF´s 
395 e 444, o STF entendeu pela 
incons�tucionalidade da u�lização da condução 
coerci�va de réu/inves�gado para fins de 
interrogatório policial/judicial), podendo responder 
pelo excesso). A in�mação só poderá ser entregue 
devidamente assinada pelo Delegado de Polícia.

    é documento elaborado após 
cumprimento de uma Ordem de Serviço, através do 
qual o policial dá conhecimento ao Delegado de 
Polícia sobre os fatos ocorridos, o resultado da 
missão e as providências necessárias, se for o caso, 
além de conter informações fundamentais para 
complementar ou propiciar a condução das 
inves�gações e a   conclusão do procedimento 
policial a que es�ver ligado, portanto, o policial tem 
o dever que tudo que for a ele solicitado, que seja 
via Ordem de serviço, como forma de se resguardar 
de qualquer coisa, ou mesmo, formalizar as tarefas 
cumpridas, através da Parte de Serviço.



Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 172. Sendo o Inquérito Policial um instrumento 
que registra a atividade de polícia judiciária, a 
atuação do agente policial há que ter sempre o 
respaldo de uma ordem de serviço expedida pela 
Autoridade Policial, em face do caso concreto, exceto 
nos casos de flagrante delito.

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 174. Compete, ainda, ao agente policial elaborar 
relatórios de suas atividades, especificando os 
resultados das diligências por ele realizadas, de 
forma a atestar sua produtividade e possibilitar a 
retomada das diligências por outro policial.

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 20. O desentranhamento de qualquer peça do 
Inquérito deverá ser antecedido de despacho da 
Autoridade Policial e atestado por certidão.
Parágrafo único. Após a produção da certidão de que 
trata esse artigo, a mesma deverá ser lavrada em 
folha não numerada, e apensada no respectivo 
espaço da peça desentranhada.

LIVROS CARTORÁRIOS

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007

Art. 167. São Livros Cartorários de uso obrigatório: 
I - Livro de Registro de Instauração e Remessa de 
Inquéritos Policiais, inclusive os recebidos dos 
órgãos congêneres;
 II - Livro de Termos de Fiança Criminal, nos moldes 
do art. 329 do Código de Processo Penal; 
III - Livro de Registros de Autos para Diligências 
Complementares – destinado ao registro dos 
Inquéritos Policiais devolvidos pelo Poder Judiciário, 
para cumprimento de diligências expressamente 
determinadas; 
IV - Livro de Registro de Carta Precatória – 
destinado ao registro das cartas precatórias 
expedidas ou recebidas;
 V - Livro de Registro de Bens e Valores Apreendidos, 
que tenham relação com a prática delituosa;
 VI - Livro de Registro de Termo Circunstanciado de 
Ocorrência – destinado ao registro e controle dos 
TCO’s;
VII - Livro de Protocolo para Registro de Remessa de 
Inquéritos e outros documentos expedidos pelo 
Cartório;
...
Art. 169. Os livros obrigatórios ficarão sob a guarda 
e responsabilidade do chefe ou escrivão encarregado 
do Cartório, a quem competirá providenciar as 
escriturações.
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 O Chefe do Cartório deve verificar se na 
Delegacia  foi implementado o sistema 
informa�zado in�tulado Sistema PCPE - Virtual, 
Segundo a PORTARIA GAB/PCPE Nº 155, DE 27 DE 
MAIO DE 2019, ou, se     constam todos os livros 
cartorários obrigatórios     listados     no    ar�go    167    
da Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.



 

 

 

 

 4.9 - OITIVAS E INTERROGATÓRIOS

Outra a�vidade inves�ga�va, de natureza 
cartorária, é a coleta dos Termos de Declarações, Autos 
de Qualificação e Interrogatório e Termos de 
Depoimento. Todos estes atos são formalizados pelo 
Escrivão de Polícia, sempre na presença do Delegado 
de Polícia, que é quem preside o procedimento 
inves�ga�vo. As indagações às ví�mas, testemunhas, 
autuados, etc., devem ser proferidas pela autoridade, 
bem como por ela é definida a forma como deverá ser 
reduzida a termo as informações (Art. 6º, IV e V, do 
Código de Processo Penal).

Ademais, quando da realização de oi�vas de 
presos, é necessária a presença de dois Agentes ou 
Comissários de Polícia que farão EXCLUSIVAMENTE a 
custódia do de�do, além do Escrivão e do Delegado, 
garan�ndo-se assim a segurança de todos os Policiais. 
Ressalte-se, ainda, que sempre que a periculosidade 
do interrogado for acentuada, deverá ser aumentada a 
quan�dade de Agentes ou Comissários para a custódia 
(Art. 105, § único, da Portaria GAB PCPE Nº 640/2007). 4.9.1 – ESCRIVÃO ad hoc

Não pode o Delegado de Polícia, na falta de um 
Escrivão de Polícia, determinar que um Agente de 
Polícia ou Comissário realize oi�vas ou pra�que atos 
do cargo exíguo, sem que antes confeccione e anexe 
aos autos do procedimento em andamento uma 
portaria de nomeação de escrivão ad hoc, 
completamente digitada e impressa com nome do 
policial que assumirá a incumbência de realizar as 
atribuições cartorárias. Tal portaria deverá está 
devidamente assinada pelo Delegado de Polícia e será 
des�nada exclusivamente ao procedimento 
relacionado. Igualmente será confeccionado Termo de 
Compromisso, para o policial nomeado, tudo 
conforme modelo estabelecido pelo Manual de Polícia 
Judiciária publicado pela PCPE.

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 26. É vedado ao escrivão praticar quaisquer atos 
privativos da Autoridade Policial.”

Instrução Normativa GAB/PCPE nº 001/2011

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES DO 
DELEGADO DE POLÍCIA.

3. Realizar diligências incontinenti à ciência da 
prática de infração penal, a saber: 
3.1.1. Dirigir-se ao local, isolando-o e preservando-o 
até a chegada dos peritos criminais;
3.1.2. Apreender os objetos que tiverem relação com 
o fato, após liberados pelos peritos criminais;
 3.1.3. Colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e suas circunstâncias;
 3.1.4. Ouvir o ofendido;
3.1.5. Ouvir o indiciado, com observância, no que for 
aplicável, do disposto no Capítulo III do Título Vll, do 
CPP, devendo o respectivo termo ser assinado por 
duas testemunhas que Ihe tenham ouvido a leitura;

Escrivão “ad hoc”

É possível, em função da necessidade urgente da 
confecção de um procedimento cartorário, que o 
delegado, formalmente instaure portaria 
designando um agente de polícia para exercer 
naquele ato específico, as atribuições do escrivão 
de polícia civil, devendo corresponder uma 
portaria para cada procedimento, acompanhada 
do termo de compromisso do servidor que assumir o 
encargo.
Antes de realizar o procedimento, exija a portaria 
específica. Sem ela você não pode realizar 
qualquer ato privativo do cargo de escrivão.
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O Escrivão de Polícia, ou o Agente, ou Comissário 
nomeado como Escrivão ad hoc que, sem a presença 
do  Delegado  de  Polícia,  realizar  confecção  de 
oi�vas, incorre em crime de usurpação de função, 
ou seja, o sujeito a�vo desse delito pode ser 
qualquer pessoa, inclusive o servidor público, ... 
quando atue completamente fora da sua área de 
atribuição.

O capítulo II do Código Penal Brasileiro trata dos 
crimes pra�cados por par�cular contra 
aadministração em geral. O crime de Usurpação de 
função pública está previsto nesse Diploma Legal 
como: Art. 328. Usurpar o exercício de função 
pública. Pena Detenção, de três meses a dois anos e 
multa. Parágrafo Único: Se do fato o agente aufere 
vantagem. Pena Reclusão, de dois a cinco anos e 
multa.



 

4.10 – OCORRÊNCIAS ENVOLVENDO POLICIAIS

Infelizmente por vezes nos deparamos com 
situações em que policiais estão envolvidos em crimes, 
sendo presos em flagrantes, ou são inves�gados em 
procedimentos policiais. Nos casos em que o policial, 
bem como demais servidores públicos civis, for 
in�mado pessoalmente para comparecer em 
Delegacia para ser ouvido, seja como testemunha ou 
como imputado, deverá ser feita comunicação da 
expedição do mandado ao chefe da repar�ção em que 
servirem, por meio de o�cio, com indicação de dia e 
hora marcados.

4.11 - CONDUÇÃO DE PRESOS

No transporte de pessoa presa ou apreendida é 
imprescindível a observância máxima das regras de 
segurança, u�lizando-se de viatura adequada ao 
transporte e em perfeito estado de conservação. Toda 
e qualquer irregularidade no veículo que ponha em 
risco a segurança do Policial Civil ou do conduzido 
deverá ser comunicada por escrito ao chefe imediato, 
ou à autoridade policial. 

É ILEGAL A CONDUÇÃO DE PESSOAS PRESAS, 
DETIDAS OU APREENDIDAS EM VIATURAS SEM 
“XADREZ”, JÁ QUE PÕE EM RISCO O SERVIDOR. 
DEVE-SE TAMBÉM OBSERVAR AS CONDIÇÕES DO 
“XADREZ”, EVITANDO-SE ASSIM A CONDUÇÃO EM 
CONDIÇÕES DESUMANAS (COMO EM CASOS DE 
SUPERLOTAÇÃO) OU QUE ATENTEM CONTRA AS 
NORMAS BÁSICAS DE SEGURANÇA E TRÁFEGO (COMO 
EM CARROCERIAS DE CAMINHONETES)

PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO Nº 25 
DO TRANSPORTE DO PRESO PROCEDIMENTOS 
INICIAIS 

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 32. Os militares serão requisitados por meio de 
ofício endereçado ao comandante da unidade militar 
a que pertencem.

Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 7º, § único. Nos Inquéritos Policiais que 
envolvam policiais civis ou militares estaduais, a 
Autoridade Policial remeterá à Corregedoria Geral 
da Secretaria de Defesa Social, no prazo de 72 
(setenta e duas) horas, cópia do auto de prisão em 
flagrante ou da portaria respectiva, e de todas as 
peças dos autos, por ocasião da conclusão do feito.
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 Obs: A Lei nº 13.964/2019, nominada como 
“Pacote An�crime”, promoveu a inserção do art. 
14-A no Código de Processo Penal e do art. 16-A no 
Código de Processo Penal Militar. A par�r dessa 
alteração, o integrante das forças de segurança 
pública que figure como inves�gado de caso de 
letalidade policial deverá ser cien�ficado da 
existência de procedimento apuratório e poderá 
nomear defensor técnico. Se não indicar defensor, a 
ins�tuição a que ele seja vinculado deverá fazê-lo.

 Nos casos que envolver um Policial Civil, dos 
diversos cargos da PCPE, seja em Prisão em 
Flagrante, seja em Inquérito Policial ou em 
Procedimento Administra�vo na Corregedoria da 
SDS,  desde  que tome conhecimento, o SINPOL 
tomará as providências para que o Policial Civil 
filiado a este Sindicato receba toda a assistência 
jurídica necessária e seja acompanhado em todas as 
etapas dos procedimentos adotados.

 O transporte de presos deve respeitar a 
proporção de um preso para cada dois Policiais 
Civis, no mínimo, estando estes equipados com 
coletes balís�cos, verificado o prazo de validade 
das placas balís�cas e armamentos adequados, de 
modo a garan�r a segurança da missão, dos presos, 
dos policiais e da sociedade. Presos de alta 
periculosidade só devem ser transportados com 
reforço policial, na proporção de, no mínimo, três 
policiais para um preso.

 Um bom mecanismo legal que pode ser 
u�lizado de forma análoga para a condução de 
presos é   o   Procedimento   Operacional   Padrão 
(POP)    do  Sistema     Penitenciário,     estabelecido 
pela Portaria SERES 623, de 26.08.2014, que neste 
ponto específico versa o seguinte:

 Ao   receberem   a   missão   de escoltarem o 
preso, os agentes penitenciários responsáveis 
deverão proceder da seguinte forma:



4.12 - TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA - 
TCO

A Portaria GAB/PCPE nº 279, de 27 de outubro 
de 2014 estabeleceu orientações, disciplinou e 
uniformizou os atos dos procedimentos des�nados à 
elaboração do Termo Circunstanciado de Ocorrência - 
TCO. Esta, por sua vez, faz alusão a Lei Federal 12.830, 
de 2013, cujo Art. 2º, § 1º, estabelece que cabe ao 
Delegado de Polícia, na qualidade de Autoridade 
Policial, a condução da inves�gação criminal por meio 
de inquérito policial ou outro procedimento previsto 
em lei, onde se inclui o TCO.

A citada Portaria estabelece ainda o modelo a 
ser adotado e cita que “a Autoridade Policial 
TIPIFICARÁ, a priori, O CRIME, que, após as diligências 
requisitadas e realizadas, poderá sofrer alteração ou 
confirmar-se no RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO”, 
sendo, portanto, ato priva�vo do Delegado.

São elementos indispensáveis à elaboração do 
Termo Circunstanciado de Ocorrência:

* Bole�m de Ocorrência;
* Despacho de Abertura de Procedimento;
* Informações sobre a(s) ví�ma(s);
* Informações sobre o(s) acusado(s);
* Histórico;
* Informações sobre testemunha(s);
* Informações sobre exames requisitados (se 

houver);
* Termo de Representação;
* Termo de Compromisso;

* Termo de Ciência de Prazo Decadencial;
* Termo de Requerimento;
* Relatório Circunstanciado;

Nos crimes de menor potencial, em que a pena 
máxima prevista não supere 2 anos, quando se 
deveria confeccionar um TCO, nas situações em que 
a ocorrência estiver relacionada a violência 
doméstica ou familiar contra a mulher, deverá ser 
instaurado Inquérito Policial, em conformidade com 
a redação do Art. 41 da Lei nº 11.340/2006 e sub item 
4.4., item 4, do Manual de Elaboração do Termo 
Circunstanciado de Ocorrência. (Portaria 
GAB/PCPE nº 279, de 27.10.14)

SEQUÊNCIA DE EXECUÇÃO 1 – Os encarregados 
da escolta devem tomar todas as medidas para 
impedir a fugas de detentos; 2 – O efe�vo deve 
obedecer, no mínimo, à proporção de 02(dois) Agentes 
Penitenciários por preso a ser escoltado, até o limite de 
02 (dois) presos em viatura de tamanho pequeno. 
Quando o número de presos for maior, e 
transportados em viatura de maior porte (Caminhão 
xadrez, Transit, Ducato, Sprinter, etc.) ou em comboio, 
essa proporção será reduzida, até a critério do Chefe 
da Escolta. 3 - Para as escoltas reforçadas, ou em 
velório se obedecerá o número mínimo de 03 (três) 
Agentes por preso.

Observe-se que se faz necessário um Despacho 
de Abertura de Procedimento, que deverá ser 
entregue juntamente com o BOE, para que se inicie 
qualquer TCO. Em seguida se dará a confecção dos 
demais autos, sendo o histórico ditado pelo Delegado 
de Polícia para que o Escrivão, no exercício estrito de 
suas funções, digite e materialize os trabalhos da 
Polícia Judiciária, sendo o procedimento concluído 
com o Relatório do Delegado(a).
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Observe-se que, diferente do que é comum ainda 
hoje, o TCO não contará apenas com um ‘histórico’ 
dos fatos, mas também de um RELATÓRIO, que 
deverá ser confeccionado a parte. pela autoridade 
policial, ato priva�vo, sendo que qualquer policial 
que confeccioná-lo, incorrerá no crime de 
usurpação de função pública, como explicado 
anteriormente.



Portaria GAB/PCPE nº 640/2007.

Art. 61. Deverá ser requisitado exame pericial 
sempre que a infração penal deixar vestígios, em face 
do disposto no art. 158 do Código de Processo Penal.

Art. 63. Quando se tratar de exame de local, a 
Autoridade Policial providenciará, de imediato, o 
isolamento da área onde houver sido praticada a 
infração penal, objetivando a preservação do estado 
das coisas até a chegada dos peritos, em face do 
disposto no art. 169 do Código de Processo Penal.

Art. 69. Os peritos não-oficiais serão nomeados pela 
Autoridade Policial dentre as pessoas com 
habilitação técnica e nível superior de escolaridade, 
que prestarão compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o encargo, observando-se as 
prescrições acerca dos impedimentos, previstas nos 
arts. 274 e 279 do Código de Processo Penal.

5 PERÍCIAS
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 A perícia criminal é uma 
a�vidade técnico-cien�fica    prevista    no    Código    de 
Processo Penal, indispensável para elucidação de 
crimes quando houver ves�gios. A a�vidade é 
realizada por meio da ciência forense, responsável   
por auxiliar na produção do exame pericial e na 
interpretação   correta   de ves�gios. observados o 
pregoado nos ar�gos 158 – A até o 158 – F, incluídos na 
Cadeia de Custódia, pela Lei 13.964/19 – Pacote An� – 
Crime.

 Os peritos desenvolvem suas atribuições no 
atendimento das requisições de perícias provenientes 
de delegados, procuradores e juízes inerentes a 
inquéritos policiais e a processos penais. A perícia 
criminal, ou criminalís�ca, é baseada nas seguintes 
ciências forenses: química, biologia, geologia, 
engenharia,  Física,  medicina,  toxicologia, 
odontologia, documentoscopia,  entre  outras,  as 
quais  estão  em constante evolução.

 O Decreto Estadual nº 44.469/2017 disciplina 
as sínteses  de  atribuições  e  prerroga�vas 
ins�tucionais dos cargos públicos efe�vos, de natureza 
policial civil, estabelecendo também as atribuições dos 
Médicos Legistas, Peritos Criminais, dos Auxiliares de 
Peritos e dos Auxiliares de  Legistas.

 O Decreto Estadual nº 39.921/2013, conforme 
decisão judicial, disciplina a síntese de atribuições dos 
Peritos Papiloscopistas.

 É imprescindível que cada um dos profissionais 
citados promova a valorização de suas funções, não 
adentrando nas atribuições uns dos outros, tampouco 
permi�ndo     que     as     suas     obrigações     e direitos 
funcionais sejam exercidos por outros profissionais ou 
terceiros, com o risco de que se promovam desvios de 
função e usurpação, que ora chegam ao conhecimento 
do  SINPOL,  que  irá  adotar  a  postura  de  denunciar 
quaisquer   casos que   forem   detectados.   Médicos, 
Peritos  e Auxiliares integram a base da Polícia Civil, 
sendo iden�ficados pela peculiaridade de suas funções 
como sendo  parte  da  Polícia  Cien�fica.  Em sen�do 
amplo, as mesmas orientações que são dadas aos 
demais policiais civis servem para embasar a ação dos 
servidores policiais da Polícia Cien�fica.

 Nenhum servidor Policial Civil pode, 
TAMPOUCO OS SERVIDORES ADMINISTRATIVOS, em 
qualquer hipótese, assumir as atribuições  dos 
Auxiliares de Perito e Auxiliares de Legista, indo, por 
exemplo, a local de crime em companhia a um Perito 
Criminal, ou auxiliando em necropsias. Da mesma 
forma, as a�vidades de laboratório  ou assemelhadas, 
rela�vas   a trabalhos periciais devem ser exercidas 
exclusivamente por Auxiliares de Peritos e Auxiliares 
de legistas, bem como no tocante às atribuições dos 
Peritos Papiloscopistas, sendo vedada a 
coleta/manuseio de material papiloscópico por outros 
servidores que não o próprio Perito.

É importante salientar que, no manuseio de armas, 
drogas ou qualquer material ilícito, o servidor 
administra�vo   JAMAIS   poderá  ter  contato   com tal  
material,   muito   menos   ser   responsável   pelo seu 
recebimento ou guarda, já que se  trata  de serviço 
específico para servidores Policiais, incorrendo  em 
crime quem assim o fizer.
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5.1 - PERÍCIA PRELIMINAR

Ademais, no auxílio ao Perito Criminal e ao 
Médico Legista, SOMENTE os Auxiliares de Perito e os 
Auxiliares de Legista podem exercer tais funções 
acessórias, sejam em serviços externos, sejam na 
realização, elaboração e confecção das perícias e seus 
respec�vos laudos.

No que tange à iden�ficação criminal do 
indiciado/autuado, o Delegado de Polícia o 
encaminhará para submeter-se a perícia que será 

5.2 - LOCAL DE CRIME
Conforme preceitua o Código de Processo Penal 

em seu ar�go 6º, inciso VII, o delegado de polícia assim 
que tomar conhecimento da ocorrência deli�va 
deverá, se for o caso, determinar a realização de 
perícias e o exame do corpo do delito, in verbis:

A perícia é indispensável em caso de crimes que 
deixam ves�gios, portanto, não podendo o Delegado 
de Polícia deixar de requisitá-la e a mesma ser 
realizada, conforme o preceituado no art. 158, 
também do Código de Processo Penal, ressaltando que 
compete aos Peritos Oficiais (Peritos Criminais, 
Médicos Legistas e Peritos Papiloscopistas) e, em casos 
excepcionais nas ausências/inexistência destes, aos 
Peritos nomeados (Art. 159, parágrafo 1º, do CPP).

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO 
DE 1941 (CÓDIGO DE PROCESSO PENAL)

Art. 6o  Logo que tiver conhecimento da prática da 
infração penal, a autoridade policial deverá:
...
VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame 
de corpo de delito e a quaisquer outras perícias;

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO 
DE 1941 (CÓDIGO DE PROCESSO PENAL)

Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será 
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, não podendo supri-lo a confissão do 
acusado.
Art. 159.  O exame de corpo de delito e outras 
perícias serão realizados por perito oficial, portador 
de diploma de curso superior. (Redação dada pela 
Lei nº 11.690, de 2008)
§ 1o  Na falta de perito oficial, o exame será realizado 
por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma 
de curso superior preferencialmente na área 
específica, dentre as que tiverem habilitação técnica 
relacionada com a natureza do exame. (Redação 
dada pela Lei nº 11.690, de 2008)
§ 2o  Os peritos não oficiais prestarão o compromisso 
de bem e fielmente desempenhar o encargo. (Redação 
dada pela Lei nº 11.690, de 2008)
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 No que tange aos procedimentos em que 
existam supostos materiais entorpecentes, os mesmos 
deverão ser encaminhados para avaliação do Perito 
Criminal, onde houver, ou dos Peritos Nomeados, 
para, só após a confirmação por Laudo Preliminar de 
realmente se tratar de material ilícito, ser dado início 
ao procedimento, seja ele Auto de Prisão em Flagrante 
(APFD), seja Termo Circunstanciado de Ocorrência 
(TCO), Auto de Apreensão em Flagrante de Ato 
Infracional – AAFAI, ou Bole�m de Ocorrência de Ato 
Infracional - BOC.

Cadeia de Custódia - lei 13.964/19 (Lei Anticrime).
Art. 158-B. A cadeia de custódia compreende o 
rastreamento do vestígio nas seguintes etapas:

I - Reconhecimento: ato de distinguir um elemento 
como de potencial interesse para a produção da prova 
pericial;
II - Isolamento: ato de evitar que se altere o estado 
das coisas;
III - Fixação: descrição detalhada do vestígio confor-
me se encontra no local de crime ou no corpo de 
delito;
IV - Coleta: ato de recolher o vestígio, respeitando 
suas características e natureza;
V - Acondicionamento: procedimento por meio do 
qual cada vestígio coletado é embalado de forma 
individualizada, com anotação da data, hora e nome 
de quem realizou a coleta;
VI - Transporte: ato de transferir o vestígio de um 
local para o outro, utilizando as condições adequa-
das, de modo a garantir a manutenção de suas 
características originais, bem como o controle de sua 
posse;
VII - Recebimento: ato formal de transferência da 
posse do vestígio, que deve ser documentado;
VIII - Processamento: exame pericial em si, manipu-
lação do vestígio de acordo com a metodologia 
adequada;
IX - Armazenamento: procedimento referente à 
guarda, em condições adequadas, do material a ser 
processado, guardado para realização de contraperí-
cia, descartado ou transportado;
X - Descarte: procedimento referente à liberação do 
vestígio, mediante autorização judicial.
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realizada exclusivamente por um Perito 
Papiloscopista, tudo conforme o mesmo art. 6º, inciso 
VIII, do CPP, disposi�vo complementado pela Lei 
12.037/2009, em seu ar�go 3º, bem como nos 
Decretos Estaduais nº 39.921/2013 e 44.469/2017 
(síntese das atribuições dos cargos dos Policiais Civis).

5.3 - B.I.C.

O Bole�m de Iden�ficação Cadavérica (B.I.C.) é o 
documento oficial de encaminhamento de corpos para 
realização de necropsia. 

Deve obrigatoriamente ser assinado pelo 
Delegado de Polícia in loco, ou seja, é obrigação de tal 
servidor comparecer ao local de suposto crime, bem 
como requerer as perícias que achar necessárias, não 
podendo um outro Policial Civil dirigir-se ao local onde 
se encontra a ví�ma de posse da guia de 
encaminhamento (B.I.C.) já subscrita.
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RESOLUÇÃO Nº 268 DE 15 DE FEVEREIRO 
de 2008
Art. 1º Somente os veículos mencionados no inciso 
VII do art. 29 do Código de Trânsito Brasileiro 
poderão utilizar luz vermelha intermitente e 
dispositivo de alarme sonoro.
...
§3º Entende-se por veículos de emergência aqueles 
já tipificados no inciso VII do art. 29 do Código de 
Trânsito Brasileiro, inclusive os de salvamento 
difuso “destinados a serviços de emergência 
decorrentes de acidentes ambientais”.
LEI 9.503/1997 – CÓDIGO DE TR NSITO 
BRASILEIRO
 Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres 
abertas à circulação obedecerá às seguintes 
normas: 
...

6 VIATURAS
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 Este é mais um dos pontos dissonantes e 
delicados na esfera policial. O servidor, no afã de 
prestar o mais breve e eficiente serviço à sociedade, 
por vezes tenta flexionar os regramentos da legislação 
de trânsito vigente, expondo não apenas sua própria 
vida a riscos, como também a dos conduzidos e 
principalmente da população.

 Todas as viaturas policiais, caracterizadas ou 
não, devem observar as exigências do Código de 
Trânsito Brasileiro, tanto em relação aos 
equipamentos obrigatórios, que devem estar em 
boas condições de funcionamento (macaco, chave de 
rodas,  triângulo,  cinto  de  segurança,  estepe, etc.), de 
acordo com a resolução 14/98 – CONTRAN, como em 
relação às condições de tráfego, tais como faróis, luz   
de   freio    e   de   direção,  conjunto de pneus, 
suspensão e freios em bom estado de conservação.

 As viaturas devem, ainda, ter disponível o 
respec�vo CRLV (Cer�ficado de Registro 
eLicenciamento de Veículo) do ano em curso, pois 
ainda de acordo com o CTB, é documento de porte 
obrigatório.

 As viaturas policiais pertencem ao Estado, ou 
são     por     ele     locadas,     e    devem     ser u�lizadas   
exclusivamente      em     diligências policiais.    O    uso 
indevido  de  viaturas  policiais para fins par�culares 
configura crime de improbidade    administra�va, 
previsto na Lei Federal nº 8.429/92.

 Em qualquer deslocamento com um veículo 
policial, seja ele caracterizado ou não, é necessária 
ORDEM DE SERVIÇO previamente assinada pelo 
Delegado de Polícia.

Essa é uma garan�a de que o Policial Civil se encontra 
em diligências, o que o resguarda em caso de 
eventuais acidentes, contratempos ou infortúnios e, 
também, de acusações levianas. Os resultados de toda 
diligência externa (inves�gar, i n � m a r , 
cumprir mandado de prisão, etc.), conforme 
determinado na Ordem de Serviço, serão informados 
através de Parte de Serviço, confeccionada ao fim da 
respec�va missão.

Ademais, outro ponto a ser observado é que só podem 
conduzir viaturas os servidores que possuírem

 
curso  específico  de  condução  de  veículos  de 
emergência (CCVE).

 Portanto, cabe ao estado promover tais 
cursos específicos, conforme legislação pátria, nos 
moldes da    norma�zação    regulamentada    pelo    
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, ficando o 
policial legalmente impedido de conduzir tais 
veículos em caso de não possuir o curso. Saliente-se 
que as matérias sobre condução de veículos 
ministradas em sede de cursos de formação não são 
consideradas oficiais, pois, não foram regulamentados 
nem seguem os ditames estabelecidos pelo CONTRAN.

 Com relação às multas/infrações de trânsito, 
os veículos de emergência, como são as viaturas 
policiais, GOZAM DE LIVRE CIRCULAÇÃO, 
ESTACIONAMENTO   E PARADA, ou seja, não há que se 
falar em descumprimento das regras de trânsito 
quando tais veículos es�verem no exercício do dever 
legal, sendo indevida a no�ficação relacionada a 
quaisquer suposta infração. Por isso, o Policial Civil 
deve sempre estar munido de Ordem de Serviço para 
comprovar o exercício de seu dever, impedindo 
qualquer tenta�va de responsabilização por possíveis 
no�ficações, inclusive, sendo responsabilizado 
perante a Corregedoria.



  VII - os veículos destinados a socorro de incêndio 
e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e 
operação de trânsito e as ambulâncias, além de 
prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, 
estacionamento e parada, quando em serviço de 
urgência e devidamente identificados por 
dispositivos regulamentares de alarme sonoro e 
iluminação vermelha intermitente, observadas as 
seguintes disposições: 
...
 Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou 
para conduzir veículo de transporte coletivo de 
passageiros, de escolares, de emergência ou de 
produto perigoso, o candidato deverá preencher 
os seguintes requisitos:
I - ser maior de vinte e um anos;
II - estar habilitado:
a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no 
mínimo há um ano na categoria C, quando 
pretender habilitar-se na categoria D; e
b) no mínimo há um ano na categoria C, quando 
pretender habilitar-se na categoria E;
III - não ter cometido nenhuma infração grave ou 
gravíssima ou ser reincidente em infrações médias 
durante os últimos doze meses;
IV - ser aprovado em curso especializado e em 
curso de treinamento de prática veicular em 
situação de risco, nos termos da normatização do 
CONTRAN.
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7  LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE
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 O advento da Lei Federal n° 13.869/2019, ou 
simplesmente Lei de Abuso de Autoridade, define 
várias  condutas  come�das  por  servidores  e  agentes 
públicos como abusivas e �pificadas como crime.

 É crime a divulgação de imagens ou 
informações de pessoas presas, por isso mesmo 
orienta-se que não sejam compar�lhados ou 
divulgados vídeos e fotos de qualquer espécie de 
presos/inves�gados/indiciados/conduzidos, ainda que 
estejam de costas ou com o rosto com efeito 
“photoshop” e/ou “voz de pato”, mesmo que não seja 
possível a iden�ficação dos mesmos.

 O SINPOL orienta também que os Policiais Civis 
não deem entrevistas sobre fatos ou prisões e que não 
concedam detalhes sobre pessoas ou atos 
inves�gados.

 O Policial Civil, estando em serviço ou de folga, 
não deve postar ou compar�lhar em suas redes sociais 
fotos,  vídeos,  prisões,  inves�gações,  ou  outros  fatos 
restritos ao serviço de Polícia Judiciária e às repar�ções 
da PCPE, uma vez que a Lei de Abuso    de Autoridade 
proibiu essa conduta. seguindo as diretrizes da 
PORTARIA GAB/SDS Nº 2856, DE 09 DE MAIO DE 2018.

 Todos os fatos e ocorrências levadas às 
Delegacias de Polícia devem ser encaminhados ao 
Delegado de Polícia. Nas Unidades Policiais que não 
funcionarem como Plantão, todas as ocorrências 
deverão ser direcionadas àquelas Delegacias 
Plantonistas. O Policial que es�ver como permanente 
nas Delegacias do Interior, assim como na Capital, não 
deverá receber ocorrências da PM ou outro órgão de 
segurança nem deverá proceder com a confecção de 
termos ou laudos, mesmo que assinados, uma vez que 
neles constam a expressão “presente a Autoridade 
Policial”, podendo cons�tuir usurpação de função ou 
falsidade ideológica.

 O Escrivão de Polícia deve proceder com as 
ouvidas, flagrantes ou não, somente com a presença 
do Delegado de Polícia.

 A Lei de Abuso de Autoridade exige que o 
Escrivão e o Delegado de Polícia se iden�fiquem ao 
preso e ao seu advogado, indagação esta que o Juiz, 
Ministério Público e advogados de defesa irão fazer ao

preso em audiências de custódia ou em instrução 
penal. Apenas nos casos de flagrante delito é 
permi�do o interrogatório do preso no horário das 
21:00h às 05:00 horas.

 O preso por mandado de prisão não poderá ser 
interrogado no horário mencionado.

 O Policial Civil, quando houver pedido do 
advogado para entrevistar reservadamente o preso, 
deve encaminhar o advogado ao Delegado de Polícia, 
que indicará local reservado para tal, ressaltando que é 
crime impedir que o preso, réu solto o inves�gado de 
entrevistar-se pessoal e reservadamente com seu 
advogado ou defensor, por prazo razoável, antes de 
audiência judicial, e de sentar-se ao seu lado e com ele 
comunicar-se durante a audiência, salvo no curso de 
interrogatório ou no caso de audiência realizada por 
videoconferência

 A Lei de Abuso de Autoridade define como 
crime negar acesso ao interessado ou impedir a 
obtenção de cópias (exceto o acesso a peças rela�vas a 
diligências em curso, ou que indiquem a realização de 
diligências futuras, cujo sigilo seja imprescindível, ou 
ainda não materializadas ao defensor deste ou a 
advogado acesso aos autos de: inves�gação 
preliminar; termo circunstanciado, inquérito 
policial ou a qualquer outro procedimento 
inves�gatório de infração penal, civil ou 
administra�va.

 É �picado como crime impedir, sem justa 
causa, a  entrevista  pessoal  e  reservada  do  preso 
com  seu advogado.

 Não é permi�do que adolescente, mulher, 
homem, e pessoa que se iden�fique LGBTQIA+, 
fiquem nas mesmas celas. Na imensa maioria das 
Delegacias de Polícia Civil de Pernambuco há apenas 
(quando há) duas   celas,   sendo   uma   delas   
geralmente u�lizada  como depósito de material 
apreendido.

 Nesses casos, oriente-se que o Policial Civil 
deverá fazer uma parte de serviço narrando as 
condições dos locais de trabalho.

 O Policial Civil, ao efetuar uma prisão, 
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independente de ser em flagrante através de 
cumprimento de mandado, deve confeccionar uma 
parte de serviço detalhada da prisão, contendo os 
nomes e matrículas dos Policiais, e a encaminhará ao 
Delegado de Polícia, ficando com a cópia “recibada” da 
parte de serviço. Além disso, a equipe policial que 
par�cipou da prisão deve elaborar um Bole�m de 
Ocorrência, constando nomes e matrículas dos 
Policiais que efetuaram/par�ciparam da prisão.

O Sindicato dos Policiais Civis de Pernambuco divulgará 
em seu aplica�vo a atualização da Operação Polícia 
Cidadã, que é o fiel cumprimento da legislação penal e 
norma�vos da PCPE. Não cabe ao Agente da Lei decidir 
sobre a efe�vidade ou não da norma ou os reais 
propósitos dos nossos legisladores na confecção da Lei 
de Abuso de Autoridade, sendo apenas exigidos de nós 
o cumprimento e fazer cumprir os ditames da Lei.



 A valorização do Policial Civil passa por não 

ao pagar diárias para plantões extras realizados

 O Sinpol tem esclarecido à categoria que as diárias 
não se prestam a remunerar o Policial Civil pelo serviço 
extraordinário realizado em plantões designados para 

 
Policial Civil dentro de sua escala para realizar serviços em 

escala de trabalho.

 Ocorre que tem sido exigido que o Policial 
Civil assuma uma escala em tais eventos em troca do 
pagamento de diárias, quando a natureza destas servem 
apenas para deslocamento do servidor público de sua 

 Ou seja, a diária só pode remunerar deslocamentos 
e não o trabalho extra laborado pelo Policial Civil. A 

 

antecipadamente a sua não-opção pela escala extra.

 
Se a operação for designada para o dia de plantão 

normal do servidor, o Policial Civil é obrigado a realiza
r 

durante o seu expediente (escala de 24x72 ou expediente
) 

sem qualquer pagamento.

Diárias - Lei 6.123/68

Art. 148 - Ao funcionário que se deslocar de sua sede 
-

das diárias correspondentes ao período de ausência a 
título de compensação das despesas de alimentação e 
pousada. 
Parágrafo Único - As importâncias correspondentes às 
diárias serão fornecidas antecipadamente, ao respecti-
vo funcionário.
Art. 149 - No arbitramento das diárias, serão conside-
rados o local, a natureza e as condições de serviço.
Art. 150 - O funcionário que se deslocar de sua sede, 

das diárias, a pagamento das despesas 
correspondentes ao transporte, na forma determinada 
em regulamento.

Lei 6.425/72

Art. 19. Ao policial que se deslocar de sua sede em 
-

didas diárias correspondentes ao período de ausência, 
a título de indenização das despesas de alimentação e 
pousada.

Ações Judiciais do Sinpol sobre Diárias
- Para quem realizou plantões extras nos últimos 5 
anos.
Estamos à disposição para ajuizar ação sobre Horas 
Extraordinárias não pagas em plantões extras de festi-
vidades e operações.
- Para quem não realizou plantões extras e teve 
desconto de 4 dias.
Estamos a disposição para ajuizar ação requerendo a 
devolução do que foi descontado do Policial Civil.

 

8 DIÁRIAS DE FESTIVIDADES E 
DE OPERAÇÕES
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 Quanto às operações, a orientação é que o 
Policial Civil seja comunicado com antecedência e 
tenha direito de optar por realizar ou não o serviço 
extra, mediante pagamento de horas extraordinárias. 
calculados de acordo com aos seus ganhos mensais – 
Horas extras
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forma de pressão indireta sobre o Policial Civil para 

cumprimento da Lei.

 O Sinpol entende que só existe este programa 
porque faltam policiais nas delegacias e porque a 
remuneração dos policiais é baixa, fazendo com que 
os policiais trabalhem fora da sua escala normal para 
complementar sua remuneração.

 
que o PJES é realizado em horários diversos da jornada 
normal. Se é realizado fora da jornada normal, estas 
horas trabalhadas a mais devem ser pagas como 
Horas Extras.

 Precisamos valorizar o salário do Policial Civil 
para que não seja necessário ninguém trabalhar 
Horas Extraordinárias, pois a carga horária já é 
bastante extenuante, sobretudo em função do 
serviço realizado. 

Ações Judiciais do Departamento Jurídico 
sobre PJES
O Sinpol está ajuizando ação para cobrar horas 
extras em favor de todos os Policiais Civis que 
r
com ações favoráveis, transitado em julgados.
Procure o Sinpol para saber a documentação
necessária

ealizaram PJES nos últimos 5 anos, inclusive

Constituição Estadual de Pernambuco
Art. 98. São direitos dos servidores públicos da admi-
nistração direta, autárquica e fundacional, ocupantes 
de cargo público, aqueles assegurados no § 3º, do art. 
39 da Constituição da República Federativa do Bra-

do Estatuto próprio:
IX – remuneração do serviço extraordinário superior, 
no mínimo, em cinquenta por cento à do normal.

Ação do almento de carga horária
O Sinpol está ajuizando ações pleiteando a declara-
ção de inconstitucionalidade da LC nº 155/2010 que 
aumentou a carga horária do Policial sem aumento 
de salário.

Carga horária de 6 horas prevista na Lei Estadu-
al nº 6.123/68
Art. 85 - A duração normal do trabalho será de seis 
horas por dia ou trinta horas por semana, podendo, 
extraordinariamente, ser prorrogada ou antecipada, 
na forma que dispuser o regulamento.

Carga horária de 8 horas prevista na Lei Com-
plementar nº 155/2010
Art. 19. A Jornada de trabalho regular, no âmbito da 
Polícia Civil do Estado de Pernambuco, vinculada 
à Secretaria de Defesa Social, para os servidores 
ocupantes de cargos públicos efetivos, de natureza 

ou 40 (quarenta) horas semanais, ressalvadas as jor-
nadas especiais, em regime de plantão, que observa-
rão a proporcionalidade limite de 1/3 – uma hora de 
trabalho, para três de descanso, na forma disposta 
em regulamento, a critério da administração, tendo 
em vista a natureza dos serviços a serem executados.

Decreto nº 38.438/2012

que trata o art. 1º deverão observar:
I – que os serviços do PJES serão realizados em 
horários diversos da jornada de trabalho regular do 
servidor ou militar referidos no art. 1º;
Constituição Federal - Art. 7º, inciso XVI:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social:
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, 
no mínimo, em cinquenta por cento à do normal;

9 DO PJES - PROGRAMA DE 
JORNADA EXTRAORDINÁRIA
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 Os Policiais Ci is, muitas es, ao se negarem a 
reali ar um ato que está fora das suas atribuiç  têm sido 

policiais, como também dos demais ser idores.

 Existem muitas coni ências nas delegacias e 
demais rgãos da PCPE, atra és das quais os Policiais Ci is 
se contentam com alguns pequenos ri ilégios pessoais

de outro cargo, sobretudo da autoridade policial.

 Aqueles que não concordam com estas 
con eniências muitas es sofrem retaliaç  e 

ra ão pela qual tem crescido o mero de policiais com 
depressão e outras doenças psic gicas em função à 
exposição prolongada a constrangimentos no exercício de 
seu cargo.

 Esta exposição prolongada a tais atos, seja por 
parte das autoridades policiais, seja por parte dos pr rios 
colegas, caracteri a o assédio moral (Pre isto na Lei 
Estadual nº 13.314/2007), le ando o Policial Ci il a sofrer 
um dano moral, passí el de reparação com indeni ação e 

Disciplinar na Corregedoria e até indeni ar de forma 
regressi a o Estado por e entual condenação em ação de 
indeni ação por danos morais.

Assédio Moral - Lei Estadual 13.314/2007

Art. 1º Fica vedada a prática de assédio moral 
no âmbito da Administração Pública Estadual 
direta e indiretamente de qualquer de seus Poderes 
e Fundações Públicas.

considera-se assédio moral toda ação repetitiva ou 
sistematizada praticada por agente e servidor de 
qualquer nível que, abusando da autoridade ineren-
te às suas funções, venha causar danos à integri-
dade psíquica ou física e à auto-estima do servidor, 
prejudicando também o serviço público prestado e 
a própria carreira do servidor público.

ação de assédio moral, ações e determinações do 
superior hierárquico que impliquem para o servi-
dor em:
I - cumprimento de atribuições incompatíveis com 
o cargo ocupado ou em condições adversas ou com 

II - exercício de funções triviais para quem exerce 
funções técnicas e especializadas;
III - reiteração de críticas e comentários improce-
dentes ou subestimação de esforços;
IV - sonegação de informações indispensáveis ao 
desempenho das suas funções;
V - submissão a efeitos físicos e mentais prejudi-

10 ASSÉDIO MORAL
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 A lotação de servidor deve atender ao interesse 

servidor público.

 

Policiais Civis que não aceitarem sua “forma de 
trabalho”.

 São comuns os casos de perseguição a Policiais 

permuta entre dois policiais.

 
no interesse público, de forma que não havendo 

Judiciário. Já existe a Súmula do TJPE (Súmula 95/2009)
sobre o assunto.

 A permuta entre Policiais só pode ser feita 

da lotação de um policial para uma outra DP e de um 

não se caracteriza remoção e sim permuta. 

 Conforme art. 42 da Lei Estadual 6.123/68, 
a permuta só pode ser feita a pedido. O Judiciário 
também tem anulado tais remoções ilegais. 

Lei Estadual nº 6.123/68

Art. 40 - A remoção far-se-á:
I - de um para outro órgão da administração; 
II - de uma para outra localidade. 

atendida sempre a conveniência do serviço. 
§ 1º - Quando o pedido de remoção tiver por funda-
mento motivo de saúde, deverá este ser comprova-
do pela Junta Médica Estadual. 
§ 2º - Do pedido de remoção do funcionário for-
mulado por órgão administrativo, deverá constar 
expressamente se o funcionário é desnecessário ou 
inadaptado ao serviço. 
§ 3º - Quando qualquer órgão da administração 
solicitar a remoção de um seu funcionário, este 
somente será desligado do serviço após a nova 
lotação. 
Art. 42 - Observado o disposto nos artigos 40 e 41, 
a remoção por permuta será processada a pedido 
escrito dos interessados.

Súmula 95 – TJPE

Data do Julgamento: 02/10/2009

de transferência de servidor público.

11 REMOÇÃO E PERMUTA
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IITB - ORIENTAÇÕES DA OPC
PROCEDIMENTOS

Cartilha Perícia Legal – Peritos Papiloscopistas 

12
 É importante que os Peritos Papiloscopistas também se engajem nesta campanha de valorização 
de toda a categoria, de forma a fazer cumprir suas atribuições e a exigir do Estado o cumprimento da Lei 
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IITB – Unidade Civil

Liberação de carteira de identidade só após conferência e análise de toda documentação anexa, sendo 
necessário confronto papiloscópico para as segundas vias e pesquisa no arquivo para todas as primei-
ras vias. Havendo falta de documento anexo no sistema ABIS, divergência de dados biográficos e biomé-
tricos, impossibilidade de conferência de taxa ou quaisquer dados relevantes que garanta segurança ao 
perito em realizar a liberação, o perito papiloscopista deverá colocar em exigência.
Todos os serviços em “controle de qualidade” deverão ser criteriosamente analisados, colocando e 
retirando minúcias, posicionando deltas e ápices quando possíveis e na impossibilidade de análise por 
possível coleta má realizada, deverá ser reprovada.
Todo serviço de liberação com cadastro criminal, com indícios ou suspeitas de fraudes deverão ser 
imediatamente colocados em exigência e comunicados por SEI a chefia imediata para as providências 
cabíveis e possível envio para Unidade Criminal.
Todo material de trabalho utilizado deverá ser fornecido pela Instituição, não devendo utilizar mate-
riais pessoais no trabalho. Qualquer falta de material deverá ser comunicada por SEI. Havendo falta de 
material de uso necessário para realização do serviço, como uso de EPI, também deverá ser comunica-
da por SEI pedindo providências e aguardando novas orientações da chefia imediata.
O Decreto Estadual n° 39.921/13, que rege as atribuições do Perito Papiloscopista, garante a autono-
mia técnica-científica necessária para realização de seus trabalhos, então observem com cautela pois a 
liberação ou laudo emitido com erros caberá responsabilização do Perito que o fez.

IITB – Unidade Criminal

Todo material de trabalho utilizado deverá ser fornecido pela Instituição, não devendo utilizar mate-
riais pessoais no trabalho. Qualquer falta de material deverá ser comunicada por SEI. Havendo falta de 
material de uso necessário para realização do serviço, como uso de EPI, também deverá ser comunica-
da por SEI pedindo providências e aguardando novas orientações da chefia imediata.

CPD CRIMINAL

Verificar com atenção o cadastramento de informações criminais, prestando as informações à autorida-
de solicitante, conforme legislação vigente.
Laboratório de Perícia  Papiloscópica

O perito deverá realizar a perícia com as técnicas e procedimentos necessários, porém utilizando 
apenas o material disponível e fornecido pela Instituição Policial. Não deverá utilizar
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materiais pessoais, como a câmera do celular, lanternas, notebooks, inclusive, dependendo do material 
para não prejudicar a cadeia de custódia.

CEPLANC

O perito deverá proceder conforme requisitado pela autoridade policial, observando a legislação em 
vigor: Identificação Civil para menores infratores; Constatação da Identidade quando houver apresen-
tação do RG ou for apenas para conferência da identidade do cidadão; e Identificação Criminal para 
os demais casos.

RASTRO/DHPP

A saída das equipes para realização de perícia papiloscópica apenas com acionamento oficial, ou seja, 
em celular institucional com grupo de whatsapp criado com essa finalidade, por ofício ou acionamento 
pelo CIODS com informação do número da ocorrência.
As equipes deverão estar equipadas com coletes balísticos e devidamente armados e municiados. O 
material deverá estar em condições de uso e no prazo de validade. Quaisquer intercorrências, deverão 
permanecer na base, informar ao chefe imediato, preferencialmente pessoalmente ou na impossibilida-
de por telefone e em seguida formalizar por SEI.
O perito deverá realizar a perícia com as técnicas e procedimentos necessários, porém utilizando 
apenas o material disponível e fornecido pela Instituição Policial. Não deverá utilizar materiais pesso-
ais, como a câmera do celular, lanternas, notebooks, inclusive, dependendo do material para não preju-
dicar a cadeia de custódia.

Perícia Iconográfica e Papiloscópica/DEPATRI

O perito deverá realizar a perícia com as técnicas e procedimentos necessários, porém utilizando 
apenas o material disponível e fornecido pela Instituição Policial. Não deverá utilizar materiais pesso-
ais, como a câmera do celular, lanternas, notebooks, inclusive, dependendo do material para não preju-
dicar a cadeia de custódia. Quaisquer intercorrências, deverão informar ao chefe imediato, preferen-
cialmente pessoalmente ou na impossibilidade por telefone e em seguida formalizar por SEI.

Perícia Necropapiloscópica/IML`s

A realização de coleta papiloscópica só com o corpo na mesa de necrópsia e com o material adequado 
fornecido pela Instituição Policial. Não entrar na sala sem os EPI`s necessários para realização dos 
procedimentos.
O perito deverá realizar a perícia com as técnicas e procedimentos necessários, porém utilizando 
apenas o material disponível e fornecido pela Instituição Policial. Não deverá utilizar materiais pesso-
ais, como a câmera do celular, lanternas, notebooks, inclusive, dependendo do material para não preju-
dicar a cadeia de custódia. Quaisquer intercorrências, deverão informar ao chefe imediato, preferen-
cialmente pessoalmente ou na impossibilidade por telefone e em seguida formalizar por SEI.
Os atendimentos as solicitações para coleta de corpos em Hospitais, só com os devidos EPI`s fornecidos 
e com deslocamento em veículos que não sejam particulares.
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Retaguarda NECRO

Emissão de laudos conforme legislação em vigor.

O perito deverá realizar a perícia com as técnicas e procedimentos necessários, porém utilizando 
apenas o material disponível e fornecido pela Instituição Policial. Não deverá utilizar materiais pesso-
ais, como a câmera do celular, lanternas, notebooks, inclusive, dependendo do material para não preju-
dicar a cadeia de custódia. Quaisquer intercorrências, deverão informar ao chefe imediato, preferen-
cialmente pessoalmente ou na impossibilidade por telefone e em seguida formalizar por SEI.

IITB - Unidade Administrativa

O policial deverá realizar suas atividades observando a legislação em vigor, sempre fazendo uso de 
material fornecido pela Instituição Policial.
Toda comunicação a servidores públicos deverá ser por SEI e na impossibilidade deste por e- mail insti-
tucional. Exigir que as solicitações, informações, reclamações e sugestões passem a serem escritas, não 
apenas de forma verbal.

Fonte/Créditos: Associação dos Peritos Papiloscopistas Policiais Civis do Estado de Pernambuco – 
ASPPAPE



14 AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA 
Artigo 14, Inc. II do Termo de Cooperação
Técnica nº 02, DE 19 /05/2020
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 A Audiência de custódia consiste num 
instrumento processual de condução do preso ao juiz, 
mediante a realização de uma audiência sem demora 
após a prisão flagrante, prisão cautelar ou prisão 
decorrente de condenação, permi�ndo o contato 
imediato do preso com o magistrado, defensor, 
promotor, equipe psicossocial, etc. e possui as 
seguintes finalidades:

1) Apresentação: o indivíduo preso ou de�do deve ter 
contato direto e pessoal com o juiz, nos termos do 
princípio da imediação, razão pela qual a pessoalidade 
é caracterís�ca essencial para a sua finalidade, ou seja, 
o contato direto e imediato do juiz com a pessoa presa. 
2) Proteção: a audiência de custódia tem por fim 
tutelar a integridade �sica e psíquica do preso, 
coibindo eventuais excessos, tais como tortura, maus 
tratos, tratamentos desumano e cruel, bem como 
outras violações de direitos humanos (uso inadequado 
de algemas, recolhimento em quartel de presos 
militares etc.).
3) Constatação: aquilatar, de acordo com as 
circunstâncias do caso concreto, a necessidade de ser 
man�da a prisão, analisando os pressupostos, 
fundamentos e condições de admissibilidade da 
preven�va, averiguar qual a melhor cautelar diversa da 
prisão que se adequa ao caso, bem como possível 
subs�tuição da prisão preven�va pela domiciliar.

 O Conselho Nacional de Jus�ça editou a 
Resolução nº 213, a qual dispõe sobre a apresentação 
de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 
24 horas. Em 2019, o pacote "an�crime" (Lei nº 
13.964/19) incorporou ao Código de Processo Penal as 
audiências de custódia, com possibilidade do 
relaxamento da prisão em flagrante (eficácia suspensa 
pela ADI nº 6.305) e responsabilização penal, 
administra�va e civil do magistrado quando não 
realizadas injus�ficadamente, in verbis:

 O Conselho Nacional de Jus�ça dispõe, 
portanto, de um prazo mais plausível, ou seja, a 
audiência de custódia deve ser realizada em até 24 
horas, a par�r da comunicação do flagrante, o que, por 
óbvio, diferencia-se do prazo do ar�go 310 do CPP, 
cujas 24 horas são contadas da prisão, o que não seria 
viável, repita-se.

 Nessa direção, temos o ar�go 306 do CPP 
dizendo que a prisão de qualquer pessoa e o local onde 
se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente. Na sequência, no § 1º do ar�go 306 está 
que: em até 24 horas após a realização da prisão, será 
encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em 
flagrante e, caso o autuado não informe o nome de seu 
advogado, cópia integral para a Defensoria Pública.
 
 Essa remessa do auto de prisão prevista no §1º 
do ar�go 306 do CPP equivale à efe�va comunicação 
do flagrante para fins legais e cons�tucionais, 
conforme a Cons�tuição, ar�go 5º, LXII, portanto, é a 
par�r do recebimento do auto de prisão em flagrante 
que começa a contar o prazo de 24 horas para o juiz 
realizar a audiência de custódia, nos estritos termos do 
ar�go 1º da Resolução nº 213 do CNJ.

 A Portaria GAB/PCPE 640/2007 determina que 
sejam disponibilizados dois policiais para custodiar 
cada preso e esse número de policiais será aumentado 
sempre que a periculosidade ou a quan�dade de 
presos o exigir. Não havendo efe�vo suficiente para 
cumprir tal determinação, O SINPOL orienta aos 
policiais civis a elaboração de uma parte de serviço, 
constando dia, hora e local em que está custodiado o 
preso e o respec�vo Polo para onde tem que ser 
conduzido, informando sobre a falta de condição de 
atender tal determinação, entregando à Autoridade 
policial que tomará as medidas cabíveis ao caso.

 Era comum que as viaturas conduzidas por 
policiais civis em seu estrito cumprimento do dever 
legal, fossem no�ficadas por infrações de trânsito, 
sendo os próprios policiais responsáveis pelo 
pagamento da multa de acordo com a Portaria 
GAB/PCPE 329/2009. Contudo, em ação cole�va do 
SINPOL – PE, o referido ar�go foi considerado ilegal de 
acordo com o Processo nº 0015223-87.2017.8.17.8201 
e foi deferida medida cautelar, para dar intepretação 
conforme à cons�tuição aos art. 9, 10 e 11 da portaria 
GAB 329/2009, vedando qualquer desconto sumário 
nos vencimentos dos servidores autuados pela 
condução viaturas, durante suas a�vidades funcionais. 
Assim, em qualquer circunstância, os descontos em 
tela somente poderão se dar após a efe�vação de 
processo administra�vo.
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"Artigo 310 — Após receber o auto de prisão em 
flagrante, no prazo máximo de até 24 (vinte e 
quatro) horas após a realização da prisão, o juiz 
deverá promover audiência de custódia com a 
presença do acusado, seu advogado constituído 
ou membro da Defensoria Pública e o membro do 
Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz 
deverá, fundamentadamente:

I - relaxar a prisão ilegal; ou
II - converter a prisão em flagrante em 
preventiva, quando presentes os requisitos 
constantes do artigo 312 deste Código, e se 
revelarem inadequadas ou insuficientes as 
medidas cautelares diversas da prisão; ou
III - conceder liberdade provisória, com ou sem 
fiança.

§1.º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em 
flagrante, que o agente praticou o fato em 
qualquer das condições constantes dos incisos I, 
II ou III do caput do artigo 23 do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
poderá, fundamentadamente, conceder ao 
acusado liberdade provisória, mediante termo de 
comparecimento obrigatório a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação.
§2º. Se o juiz verificar que o agente é reincidente 
ou que integra organização criminosa armada ou 
milícia, ou que porta arma de fogo de uso 
restrito, deverá denegar a liberdade provisória, 
com ou sem medidas cautelares.
§3º. A autoridade que deu causa, sem motivação 
idônea, à não realização da audiência de 
custódia no prazo estabelecido no caput deste 
artigo responderá administrativa, civil e 
penalmente pela omissão.
§4º. Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
o decurso do prazo estabelecido no caput deste 
artigo, a não realização de audiência de custódia 
sem motivação idônea ensejará também a 
ilegalidade da prisão, a ser relaxada pela 
autoridade competente, sem prejuízo da 
possibilidade de imediata decretação de prisão 
preventiva".

"Artigo 1º — Determinar que toda pessoa presa 
em flagrante delito, independentemente da 
motivação ou natureza do ato, seja 
obrigatoriamente apresentada, em até 24 horas 
da comunicação do flagrante, à autoridade 
judicial competente, e ouvida sobre as 
circunstâncias em que se realizou sua prisão ou 
apreensão.

§1º. A comunicação da prisão em flagrante à 
autoridade judicial, que se dará por meio do 
encaminhamento do auto de prisão em flagrante, 
de acordo com as rotinas previstas em cada 
Estado da Federação, não supre a apresentação 
pessoal determinada no caput".
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 O Ministério Público de Pernambuco (MPPE) e 
a Polícia Civil formalizaram, um acordo de cooperação 
técnica para adotar a tramitação eletrônica de 
informações. Na prá�ca, as duas Ins�tuições 
promovem a integração de seus sistemas de modo a 
permi�r o envio de inquéritos policiais, autos de prisão 
em flagrante e termos circunstanciados de ocorrência 
de maneira informa�zada, e outras comunicações 
gerais, sem o uso de papel, mediante a 
interoperabilidade dos sistemas. O Termo de Convênio 
nº 10129214/2020-PCPE - UNAJUR/PCPE foi publicado 
no Diário Eletrônico do MPPE de 14 de janeiro. Uma 
realidade que tem  dificultado o trabalho e causando 
alto nível de estresse nos profissionais que o u�lizam, 
tendo em vista, que o trabalho acumula nas mesas dos 
profissionais e as pessoas que necessitam de 
atendimento, se avolumam na delegacia enquanto 
esperam para serem atendidas. No que concerne às 
turmas de plantão, muitas vezes, a polícia militar tem 
esperado durante horas para que seja concluso um 
procedimento simples, como um termo 
circunstanciado de ocorrência, permanecendo 
durante horas na Unidade Policial, enquanto poderiam 
estar presentes nas ruas combatendo o crime de 
forma ostensiva.

 De acordo com a Portaria Conjunta Nº 20, de 
23 de Outubro de 2020 do TJPE, em seu ar�go 8º, “Os 
autos de prisão em flagrante, nos dias úteis, serão 
digitalizados e protocolados via Sistema PJe pela 
Autoridade Policial diretamente à Autoridade 
Judiciária responsável pela realização de Audiência de 
Custódia, respeitadas as normas de competência em 
razão do local da ocorrência do delito e áreas de 
abrangência dos polos de custódia”. Autoridade 
Policial tem a obrigação de protocolar no PJe os 
procedimentos de flagrantes, contudo, o Delegado 
poderá despachar ou nomear através de portaria, 
outro Policial Civil para que proceda ao envio das peças 
ao sistema. 

 O SINPOL, reforça as orientações aos colegas 
para formalizarem os problemas causados ao 
transcurso do seu serviço decorrentes da necessidade 
de alimentar o PJe, relatem os serviços ordinários que 
foram suspensos ou interrompidos e encaminhem o 
problema, de forma oficial, aos superiores, conforme 
modelo, abaixo: 

 
MODELO DE IMPEDIMENTO DO 
SERVIÇO NO PJE

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do 
presente para solicitar gestões no sentido de 
solucionar as problemáticas do sistema PCPE- 
VIRTUAL.  Esclarecemos que o sistema em 
questão tem apresentado extrema lentidão e 
muitas vezes, encontra-se inoperante, o que tem 
causado grande atraso nos trabalhos a serem 
desenvolvidos na Unidade Policial.
Informo que documentos que não necessitam de 
qualquer edição, apenas criação, chegam a 
levar quinze minutos para serem 
confeccionados, ou seja, se formos avaliar a 
lavratura de um auto de prisão em flagrante 
delito, podemos levar até quarenta e cinco 
minutos para fazer apenas as comunicações 
para juiz, defensor e promotor, sem levar em 
consideração as demais peças. Desta forma, 
faz-se necessário avaliar o dia a dia de uma 
Delegacia que elabora diversas oitivas, 
expedições de documentos e lavraturas de auto 
de prisão em flagrante delito, e tal lentidão tem 
acarretado diretamente na produtividade.
Essa realidade tem dificultado o trabalho e 
causando alto nível de estresse nos profissionais 
que o utilizam, tendo em vista, que o trabalho 
acumula nas mesas dos profissionais e as 
pessoas que necessitam de atendimento, se 
avolumam na delegacia enquanto esperam para 
serem atendidas. No que concerne às turmas de 
plantão, muitas vezes, a polícia militar tem 
esperado durante horas para que seja concluso 
um procedimento simples, como um termo 
circunstanciado de ocorrência, permanecendo 
durante horas na Unidade Policial, enquanto 
poderiam estar presentes nas ruas combatendo 
o crime de forma ostensiva.
Além disso, com a implementação do PJe nas 
unidades da PCPE, os Policiais Civis estão a 
realizar um duplo trabalho: fazer o trabalho da 
PCPE e cadastrar no sistema do TJPE.
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PORTARIA CONJUNTA Nº 20, DE 23 DE 
OUTUBRO DE 2020 - TJPE

Art. 8º Os autos de prisão em flagrante, nos dias 
úteis, serão digitalizados e protocolados via 
Sistema PJe pela Autoridade Policial diretamen-
te à Autoridade Judiciária responsável pela 
realização de Audiência de Custódia, respeita-
das as normas de competência em razão do 
local da ocorrência do delito e áreas de abran-
gência dos polos de custódia.  
§1º A Autoridade Policial deverá selecionar o 
tipo de documento “auto de prisão em flagran-
te”, quando do protocolamento do auto de 
prisão em flagrante.
§2º Ao encaminhar o inquérito policial ao 
Ministério Público a Autoridade Policial fará 
constar a informação da numeração processual 
única (NPU) do Sistema PJe relativa ao auto de 
prisão em flagrante respectivo.
§3º A lista de Polos de Audiência de Custódia e 
suas respectivas áreas de abrangência estão 
disponíveis no sítio do Sistema PJe do TJPE no 
link https://www.tjpe.jus.br/web/processo-judi-
cial-eletronico/informacoes-auxiliares
§ 4º Os autos de prisão em flagrante, recebidos 
durante os feriados, finais de semana e recessos 
forenses, deverão observar o disposto no art. 44 
desta Portaria.



 -
lorizado, necessário se faz que todos cumpram suas 
atribuições legais.

 -
mente a lei, pois a patrulha sindical irá coibir qual-

autoridade policial, seja pelo escrivão, comissário ou 
agente de polícia.

 Através desta Operação iremos exigir condi-
ções de trabalho, remuneração e o respeito mútuo 
entre todos os Policiais Civis e para com a população. 
Só assim a categoria será valorizada.

 A depender da situação, a autoridade policial 
ou qualquer outro Policial Civil poderá responder 
pelo crime de abuso de autoridade, dentre outros 
possíveis. 

 Nenhum servidor pode ser impedido de par-

em estágio probatório. 

 Este manual foi elaborado com base no Códi-
go de Processo Penal, nas legislações estaduais e nas 
normas editadas pela própria PCPE.

 -
al nº 6.123/68 no art. 182 e o art. 214 obriga aquele 
que tomar conhecimento de qualquer irregularidade 
no serviço a denunciar, sob pena do crime de preva-
ricação.

Lei Estadual nº 6.123/68

Art. 182 - É assegurado ao funcionário o direito 
de requerer ou representar.
Art. 214 - A autoridade que tiver ciência de irre-
gularidade no serviço público promover-lhe-á a 
apuração mediante processo administrativo.

Estágio Probatório e a Operação Polícia Cidadã

O Estágio probatório é o período inicial, de três 
anos de efetivo exercício, do 
funcionário nomeado em virtude de concurso e 
tem por objetivo aferir a aptidão 
para o exercício do cargo mediante a apuração 
dos seguintes requisitos:
I - idoneidade moral;
II - assiduidade;
III - disciplina;

Não pode a autoridade policial exigir mais do 
que o cumprimento da Lei ao Policial Civil, sob 
pena de a ordem ser manifestamente ilegal e 
responder por Abuso de Autoridade.

CUIDADO:
O Policial Civil que estiver em Estágio Proba-
tório e estiver realizando procedimentos ilegais, 
contrários às atribuições do seu cargo, poderá 
responder a PAD e ser punido, prejudicando a 
sua efetivação no cargo.
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 Nesta Operação Polícia Cidadã o Sinpol irá 
exigir o cumprimento estrito das atribuições de cada 
cargo e irá estar presente em qualquer situação na 
qual o Policial Civil esteja exposto à uma situação ile-
gal.

 Estaremos a postos para defender o policial 
com uma patrulha sindical e com a assessoria jurídica 
do Sindicato.
 
 Mas para isso, precisamos que você encami-
nhe para o Sinpol as denúncias sobre:

• Abuso por parte da autoridade policial;
• Realização de ouvidas por parte de escrivão sem a 
presença da autoridade policial;
• Falta de condições de trabalho em delegacia;
• EPI fora da validade;
• Viatura sem documento ou sem condições de tra-
fegabilidade;
• Assédio moral;
• Outros descumprimentos da legislação.
 O Policial Civil deverá apresentar um 
resumo dos fatos e listar as provas documentais 
e as testemunhas que presenciaram os fatos para 
que o Sinpol redija e protocole a representação na 
Corregedoria ou no Ministério Público Estadual - 
MPE, a depender da situação.

17 DENUNCIE

ENCAMINHE A DENÚNCIA PARA:  
www.sinpol-pe.com.br/novo/denuncie 
CONTATOS: 
(81) 3423-2248 | (81) 3423-9174
Ou faça direto no nosso app!

 

Fale com o SINPOL
pelo WhatsApp
(81) 99751.9188

Informe em que 
condições você 
trabalha em sua 
delegacia pelo 
WhatsApp do 

Sinpol

8:00 AM

Fale com o
Sinpol no

WhatsApp
(81) 99751.9188

BAIXE 
NOSSO 
NOVO
APP
E fique por
dentro de tudo
que acontece no
nosso sindicato!
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
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direito e o que é dever do servidor Policial Civil, bem como alertar ao cidadão o que pode ou não ser exigido 

 
para forçar o servidor a realizar o que não está previsto nas normas e, por conseguinte, o que não é sua 
obrigação funcional, pois tal obrigação compete à um servidor de outro cargo.

 

 Nossa proposta é, não só tornarmos o material uma referência ao Policial Civil pernambucano, como 

discussão acerca do papel da Polícia Judiciária no país, delimitando a atuação de cada cargo. 

 Buscamos não somente a valorização funcional e salarial do servidor Policial Civil, mas, principalmente, 

para que seja alcançado o bem maior que está em jogo, que é a segurança de toda a sociedade pernambucana 
e brasileira.

 
atualização. Emcaminhe sua contribuição pelo e-mail: secretariasinpolpe@outlook.com 

DIREÇÃO DO SINPOL-PE

45



ANEXO 1 - DEVERES E 
PROIBIÇÕES

 Aos Policiais  se aplicam os de eres e obrigaç  pre stos na Lei Estadual nº 6.123/68 (Estatuto 
dos Ser r cos do Estado de Pernambuco) na Lei Estadual nº 6.425/72).

Proibições aos servidores estaduais - Art. 194 da 
Lei Estadual nº 6.123/68 

I - exercer, cumulativamente, dois ou mais cargos ou 
funções públicas, salvo as exceções previstas em lei;
II - referir-se de modo depreciativo, em informação, 
parecer ou despacho às autoridades ou atos da admi-
nistração pública, podendo porém, em trabalho 
assinado criticá-los do ponto de vista doutrinário ou 
da organização do serviço;
III - retirar, sem previa autorização da autoridade 
competente, qualquer documento ou objeto da repar-
tição;
IV - promover manifestação de apreço ou desapreço 
e fazer circular ou subscrever lista de donativos no 
recinto da repartição;
V - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal
em detrimento da dignidade da função;
VI - coagir ou aliciar subordinados com objetivo de 
natureza político-partidária;
VII - participar de gerência ou administração de em-
presa comercial ou industrial, salvo órgão da admi-
nistração pública indireta;
VIII - exercer comércio ou participar de sociedade 

comercial, exceto como acionista cotista ou comandi-
tário;
IX - pleitear, como procurador ou intermediário, 
junto ás repartições públicas, salvo quando se tratar 
de percepção de vencimento ou vantagem de parente 

X - praticar usura em qualquer de suas formas;
XI - receber propinas, comissões, presentes ou van-
tagens de qualquer espécie, em razão do cargo ou 
função;
XII - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos 
casos previstos em lei, o desempenho de encargos que 
lhe competir ou a seus subordinados; 
XIII - promover direta ou indiretamente a paralisação 
de serviços públicos ou dela participar;
XIV - aceitar comissão, emprego ou pensão de gover-
no estrangeiro, sem prévia autorização do Presidente 
da República;
XV - celebrar contrato com a administração estadual 
quando não autorizado em lei ou regulamento;
XVI - receber, direta ou indiretamente, remuneração 
de empresas que prestem serviços à Repartição onde 
é lotado.

Deveres dos servidores estaduais - Art. 193 da Lei 
Estadual nº 6.123/68

I - assiduidade;
II - pontualidade; 
III  - discrição;
IV  - urbanidade;
V - lealdade às instituições constitucionais;
VI - obediência às ordens superiores, exceto quando 
manifestamente ilegais;
VII - observância às normas legais e regulamentares;
VIII - levar ao conhecimento da autoridade superior 

irregularidade de que tiver ciência em razão do cargo 
ou função;
IX - zelar pela economia e conservação do material 

X - providenciar para que esteja sempre em ordem, no 
assentamento individual a sua declaração de família;
XI - atender prontamente às requisições para defesa 
da Fazenda publica e à expedição de certidões reque-
ridas para defesa de direitos e esclarecimentos de 
situações;
XII - guardar sigilo sobre documentos e fatos de que 
tenha conhecimento em razão do cargo ou função.
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ANEXO 2 - UTILIZAÇÃO DE
EPI’S

A Portaria GAB/PCPE nº 109/2010 disciplina o controle, a distribuição e o uso de armamentos, 

seu superior hierárquico.
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ANEXO 3 - COLETA DE MATERIAIS
HUMANOS

se refere o caso, bem como o nome e cargo/função da autoridade requisitante; b) Nome do doador; c) 

naturalidade, endereço e telefone de contato; e) Declaração do doador de que está fornecendo o material de 

Criminal, Médico Legista ou Perito OdontoLegista e de 02 (duas) testemunhas. No caso do doador ser 
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ANEXO 4 - COLETA DE RESÍDUOS 
DE DISPARO DE ARMA DE FOGO

A Portaria GAB/SDS nº 4420/2016 determina que a coleta de resíduos de disparo de arma de fogo em 

Criminal.
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POLÍCIA CIVIL, PATRIMÔNIO DO POVO
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